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Lei Orgânica do Município de Marcacãu

DtsPôE soBRE I tet onoÂulcA MuNlclPAL E
APLICA-SE o ARTlco 29 DA coNsrtrutçÃo

E:?is,il" '. âi'J3?.1: Fâ"ïBËil"H : 

o o 

"

a cÂuem MUNIcIPAL DE MARcAçÃo' estRDo DA PARAÍeA, Íaz

saber que este Poder Leglslatlvo aprove e promulga a segulnte Lel.

rlrulo I

oo tvtuttlclpto

ceplruto t
olsPoslçÕFs PREuM,NARES

Art. 1 
o - O Munlcípio de Marcação do Estado da PeraÍba, pessoa jurÍdica

de dirello públlco lntemo, 6 unldade tenitorial que lntegra com eutonomia
política, adminlstratlva e econômlca., a RepúbliCa Federativa do Brasll, nos

termos da Constllulção Federal
Art. 20 - Esta Lei orgânica é votada em dols turnos, com interstÍcio

mínimo de dez dles, e aprovada por dois terços, no mínimo, dos membros da

Câmara Munlcipal, que a promulgará para que seja publicada pelo Execulivo

Munlcipal, no prazo de l0 (dez) dlas, com direito a veto,
Art. 30 - O Municíplo organlza-se e rege-se por esta Lei Orgânlca, pela

Constituição Federal e pela Constitulção Estadual e as Leis que adotar.

Rrt. 4o - São Simbolos do Município: a Bandeira, o Brasão de Armas e

o Hino Nacional, representativos de sua história instituídos em Lel,

Art. 50 - O Município integra a divisão administrativa do Estado'

Art. 60 - A cidade de Marcação é a sede do Govemo do Município e

lhe dá o nome.
Art. 70 - A organlzação Municlpal fundamenta-se na cidadania, na

igualdade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho e da livre

iniciativa, no pluralismo político, na moralidade administraliva e na

responsabilidade Pública.
parágrafo único - Constituem objetivos fundamentais do Município:

| . garantir, no âmbito de sua competência, a eÍetividade dos direitos

fundamentais da Pessoa humana:
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ll. construlr uma sociedede livre e Justa;
lll - garantlr o desenvolvimento;
lv - enadicar a pobreza e a maqinalização e reduzir as desigualdades

sociais;
V - promover o bem de todos, sem preconcelto de origem, raça, sexo,

cor, ldade e qualquer outra Íorme de discriminação.

CAPITULO II
DOS DISTRITOS

Art. 8o - o tenitório do Munlcípio compreende o Disrrfio de camurupim,
designado pelo nome da respecllva sode, com a catagoria de Mla.

Arl. 9o - o renltórlo do Munlcíplo poderá ser dlvidido em Distritos, por
Lel Municlpal, observado o dlsposto em Lel Estadual,

$ lo - O Distrlto será designado pelo nome da respecilva Sede, que
terá a categoria de Mla.

$ 20- Será extlnto por Lei Municipal o Distrlto que não preencher os
requisltos estebelecldos na Lel Esladual,

CAPITULO III
DAS COMPETÊNCNS

Seção I
Da Competêncía privativa

Arl. 1O - Ao Municíplo compete promover tudo quanto respeite ao
interesse locale ao bem-estarde sua população, cabendo-lÍre, privativanrenle,
entre outras, as segulntes atribuigões:

| - legislar sobre assunto de interesse local;
ll - estabelecer es diretrizes orçamentárias, elaborando o orçamento

anual e o plurianual;
lll - criar, organizar e suprimir dislritos, observada a Lei Estadual;
lV. suplementar a Legislação Federal e Estaduel, no que couber;
v' mantercom a coopêração técnica e Íinanceira da união e do Estado,

programa de educação pre-escolar e de enslno fundamental;
vI. - lnstltulr e anecadar os tributos de sua competênciâ, bem como

apllcar suas rendas, fixar, fiscalizar e cobrar preços públicos e tarlÍas, sem
prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas;

wl - lnstitulr a Guarda Municlpal destinada à proteção de seus bens,
serviços e instalações, conforme dlspuser a Lei;

v ll' renovar ou cassar licenga concedida aos estabelecimentos que
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funcionem inegularmente ou se tomem prejudiciais à saúde, à higiene, ao
sossego, à segurança e aos bons costumes, fazendo cessar a ativ-idade ou
determinando o fechamento do estabelecimento;

lx - prestar, com a cooperação técnica e financeira da união e do
Estedo, serviços de atendimento à saúde da população;

X - fiscalizar, nos locais de vendas, pesos, ÍTìêdidas e
sanitárias dos gêneros alimentícios;

Xl ' estabelecer servidões administrativas necessárias à
de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

condiçôes

realização

Xll - promover lirnpeza das vias e logradouros públicos, remogão e
destino do lixo domiciliar e de outros resÍduos de qualquer natureza:

Xlll- estabelecer e impor personalidades por infraçâo de suas leis e
regulamentos;

Xlv- organlzar e prester, diretemente ou sob regime de concessão ou
permissão, entre outros, os seguinte servigos públicoè de interesse local:

a) transporte coletivo, urbano e intermunicipal, que terá caráter
essencial;

b) abastecimento de água e esgoto sanitárlo;
c) mercados, feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e seruiços funerários;
e) iluminação pública;
f; limpeza púbtica, coleta domiciliar e destinação Ínal do lixo;
g) determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes

coletivos;
h) Íixar locais de estacionamento de táxis e demais veículos;
i) conceder, permitir e autorizer os servigos de transportes coletivos,

fixando as respectivas tarifas;
. i) fixar e sinalizar os limites da zona de silêncio e tÉfego em condi$es

especiais;

- D disciplinar os 
-serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem

máxima permitida a veículos que circulam em vias púOticas;
m) regulamenter a utili4ação dos logradouros públicos e fiscalizar as

vias urüanas, as estradas municipais e sinalizá-las.

_ xv - dispor sobre concessã0, permissão e autorização dos serviços
públicos locais e publicar o valor da obra;

XVI- organizar o quadro dos servidores públicos;

. xvlJ - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com vista
à prevenção e enadicação de doenças e pÍeservaiao oa tnanqüilidade pública;

xvlll - coordenai'as atividacles urbanas. fixando condições e horários
para localizagão e funcionamento de es{abelecirnentos industriáis, comerciais,
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prestadores cte serviços e similares' observadas as normas federais

pertinentes; 
reguramentar, ricenciar e Rscatizar a Íìxa$o e,utirização de

certazes, anúncios, faixas, embremas , quãrquar outro meio de publicidade

e propaganda exposto ao público; . 
io do poder

XX'organizar e manter os serviços necessários ao exerclcl

da polícia adirinistrativo;
XXI ' ttispot toOit depósito e venda de animaÌs e mercadorias

apreendidas em deconência de transgressão da legislação municipal;

XXlt - asseguraÍ a expedição oe certúoes rãquerioas às repartições

administratiu.. rnunüipãis,' pará defesa 
. 

Oã Oireitos' e esclarecimentos de

situações, rr,"o., r.àï$ ft;;;dË;úno i rn.nto não superior a qu i nze diasi

XXllI.oçanizar,executar'contro|arefiscalizardiretamenteosserviços
de tráfego e trânsito'iâ-r* óorp.tência, bem como impor multas por

in;t çõõ oconidas t.ìitt, estradàs e bpradouros oúblicos;

xxlv - clispor sobre aquisiçã0, adm'inìstràçao, utilização e alienação

arruamento,
à ordenação

de expansão

urbana:-'--"lxUt 
'realizar programes de alfabetização; .: -i

XXVlll - dispor doUre o sossego' a segurança ê os costuqìes;

xxlx'tlispor #;;;;tdnitãçao e ãxecui;ão de seus serviços'

Seção Íl
Da ComPetência Comum

Art. 11 - É Oa competência do Município em comum com a União e o

Estado: 
- zelar pela guarda da constituição Federal, a presente carta do

Município, das Leis.ï:ï":,'üçããr òàÀ'úraticas e conservar o Patrimônio

Público;- 
cuidar da saúde e assiíência pública, da proteção e garantia das

pessoas portadoras de deficiências; 
.a a arrrr^c. rranc.e val

u - proteger.!ïõiìã;úi, âr obras e outros bens de valor histórico,

artístico e culturel, os monumentos, as paisagenj naturais notáveis e os sÍtios

"*""i$n-'iito;dir a evasão, a destruição de obras de arte, e de outros bens

de seus bens;
xxv - estabelecer normas de construção, loteamento,

zoneamento urbano e as limitações urbenísticas convenientes

do seu territotio, obseruado o disposto no plano diretor;

xxvl - elaborar o plano diretor do desenvolvimento e
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de valor artístico ou cultural;
V - proporcionar os meios de acesso à curtura, à educação, ao esporte

e à ciência;
vl - proteger o meio ambiente e combater a poluição

suas formas;
vll - preservar as florestas, a fauna, a flora, âs praias,

e os costões;

em qualquer de

Vlll ' fomentar a produção agropecuária e organizar o
alimentar;

lX - promover programa de construção de moradias
condições habitacionais e de saneamento básico;

os rnanguesais

abastecimento

e melhoria das

X - combater as 
-causas 

da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

Xl - registrar, acompanhar e fiscalizer es concessões de direitos de
pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;

Xtl - estabelecer e implantar a politica de educação parâ â segurança
do trânsito;

Xlll - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus
meios de vida e subsistência;

Xlv' resguardar os usos, costumes e tradições indígenas, bem como
as condições peculiares estabelecidas em Lei;

XV - assegurar o respeito ao patrimônio cultural das comunidades
indígenas, seus valores artíslicos e meios de expressão.

Parágrafo único_-A cooperação do Município com a união e o Estado,
tendo em vista o equilíbrio de desenvolvimento e do bem-estar na sua área
territorial, será feita na conformidade da Lei complementar federal Íixadora
dessas normas.

cepirulo lv
oes veonçÕes

Art. 12 - Ao Município é vedado::
| - estabelecercultos religiosos ou lgrgas, subvencioná-los, embaraçar-

lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes, relaç'ões
de dependência ou aliança, ressalvada na forma da Lei, a colaboraçãô de
interesse público;

ll - recusar fé aos documentos públicos;
lll - criar distingão entre brasileiros ou preÍerência entre si;
lv - subvencionar ou custear com recursos do Erário Municipal,

propaganda político-partidária ou com finalidade estranha à administração,
em serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de propaganda, incluiìve
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na imprensa escrita, falada ou televisionada;
- manter publicidade de atos, programas, obias, serviços ecampanhas de órgãos públicos que não tenhãm caráter educativo ou deorientação social, assim como a pubticioade da qual constem nomes, símbolos

ou imagens que caracterizem promoção pessoalde autoridades ou servidorespúblicos;

, .. .Yl ' outorgar isenções ou anistia Íiscais ou, ainda, permitir a remissão
de dívidas municipais sem interesse púbrico rerevante, sdo p.nãoe nuridadedo ato;

Vll - utilizar o índio ou comunÍdade indígena como objeto de propagancta
turística ou de exibição para fins lucrativos. .

tÍrulo rr
DA ORGANIZAçÂO DOS PODERES

CAPíTULO I

DOS PODERES MUNICIPAIS

. Arl..13 - São poderes do Município, independentes e harmônicos entresi, o Legislativo e o Executivo.
$ 1o 'A Administração Municipar é exercida pera câmara dosVereadores com funcão tegisrativa e fiscaiizado'a e peto Érãrãiio,ôm funçõesExecutivas.

$ ? ' É vedado aos poderes Municipais a deregação recíproca deatribuições e, quem for investido na função oeum oeres, ;ãã ü;rá exercer
a de outro, salvo os casos previstos nesta Lei.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO
DtsPosçÕES GERATS

Art. '14 ' o poder Legisrativo é exercido pera câmara Municipar,
composta de vereadores eleitos pelo sistema proporcional, dentre cidadãos
maiores de dezoito anos, no exercício dos direitoó potíticos, pËlo voto oiretoe secreto.

$ 1o - Havendo empate será considerado eleito o candidato mais idoso.
g 20' cada Le,gisrarura terá a duragão oe quairo anàr, .oÀìr""ndendo

cada ano uma sessão legislativa.
Art. 15'o númer:o de vereadores será fixado pera câmara Municipar,

tendo em vista a populaçãodo Município e observados os limites e$abelecidos
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no art.29, inciso lV, da Constituição Federale Constituição Estadual, art' 10,

inciso lV alíneas a,b,c,d'e,f e g' 1

s 1o - o número de vereadores será fixado mediante Decreto

Legi$ãivo, até o finalda Sessão Legislaüva do ano que anteceder as eleiçôes,

terido em vista o total de habitantes do Município e de acoÍdo com os dados

fornecidos pelo órgão federal competente'

S 20 - A Meóa da Câmara enviará ao Tribunal Eleitoral, logo após sua

edigãol cópia do Decreto Legislativo de que trata o parágrafo anterior'' Art. 16 - As deliberações da câmara serão tomadas por maioria de

votos, presente a maioria ãbsoluta de seus membros' salvo disposição em

contrário constante da Gonstituição Federal e nesta Lei Orgânica'-- - - 
Èaragrafo Único - O Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação

não poderá-votar, sob pena de nulidade da votagão, se o sêu voto fordecisivo.

Seção I
Da Câmara ìlluniciqal

Art, 17 - Compete à câmara Municipal, com a.sanção do Prefeito,

dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

| . votar o orçemento anual e plurianual de investimentos. diretrizes

orçamentárias, bem como autotizar abertura de Créditos suplementares e

especiais;
ll - autorizar isengões e anistias fiscais e a remissão de dívidas:

lll - deliberar sõbre a obtenção e concessão de empréstimos e

operações de crÉditos, bem como a Íorma e os meios de pagamento;' iV - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e

consórcios com outros municíPios;
V - autorizar denominação e alteração de próprios, vies e logradouros

públicos;
Vl - autorizar a concessão de auxilios e subvengões;

Vll - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de

doação sem encargo;- - - ' Vlll - criaçãõ, organização e supressão de Distritos, observada a Lei

Estadual;
tX - criagão e extinção de cergos, Íun$es e empÍegos públicos e Íixação

dos resPectivos vencimentos;
i - oçanização dos serviços administrativos legais, bern como criação

e organização do regime jurídico de seus servidores;- 
Xt - instituirtriblutos municipais, anecadação e aplicação de suas rendas;

Xll - dispor sobre diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, plano
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diretor, plano de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo

urbano;
Xlll - autorizar a concessão de serviços públicos;

XIV - dispor sobre o comércio ambulante;
XV - autorizar a alienação de bens imóveis do Município.
Art. 18 - À Câmara Municipal compete, privativamente, entre outras,

as seguintes atribuiçóes:
| . eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei

Orgânica e do Regimento lnterno;
ll - elaborar o seu Regirnento lntemo;
lll - organizar seus serviços auxiliares, provendoJhes os cergos por

concuftio público;
lV - propor projeto de lei que crie ou extinga os cergos de seus seruiços,

fixando as respectivas remunerações, observando os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

V - conceder licença ao Prefeito, Vice'Prefeito e Vereadores;
Vl - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (

quinze) dias;
vll . tomar e julgar as contas do Prefeito e de sua mesa, deliberando

sobre o parecerdo Tribunal de Contas do Estado no prazo de sessenta dias

do seu recebimento, observándo os seguintes preceitos:

a) o parecerdo Tribunalde Contassomente deixará de prwalecer, por

decisâo de 213 (dois terços) dos membros da Câmara;
b) deconido o prazo de 60 (sessenta) dias, sem deliberação pela

Câmara, as contes serão conSideradas aprOvadaS ou rejeitadas, de âcordo

com e conclusão do parecerdo Tribunal de Contas;
c) rejeitadas as contas, são estas, imediatamente remetidas ao

Ministério Público para fins de direito, conforme prevê o $ lo do inciso lll, art.

20, do Dec.Lei20l/67;
Vlll - decretar a perda ou declarar a extinção do mandeto do Prefeito

e dos Vereadores, nos cesos indicados na Constituição Federal, nesta Lei

Orgânica e na Legislação Federal específica;
lx - proceder e tomada das contas anuais do Prefeito ou da Mesa da

Câmara, através de Comissão Especial, quando não apresentada à Câmara

no prazo de 30 (trinta) dias após a ebertura da sessão legislativa;
X - solicitar a intervenção do Estado no Município;
Xl - julgar o Prefeito, o Mce-Prefeito, os Vereedores, nos casos

previstos na Lei Federal;
Xll - criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato determinâdo

que se inclua na competência do Município, com prazo certo e mediante
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requerimento de l/3 (um terço) dos.vereadores;

Xlll - conceder titulo áe'cidadão e honorárias ou conferir homenagem

. p"rroâ, quã,,rronnàãã.r"nte, tenham prestado relevantes serviços ao

Município, mediante d;;.ga" áà zn (ooitttrços) dos membros da Câmara:

XIV ' fixar, e;; caáa legislaiura' para vigorar na subseqüente'

observedos os rimites nxããoi nã-ionstiluição Federal, ?.rer.nuneração 
dos

vereadores e a verua'àãrrpó..nt.ção do seu presidente, através de

resolugão;
XV - fixar em cada legislatura ' p-ara-vigorar ne- s-ubseqüente'

oOrrrJo, of[-itr; tii.Oor ,ü Constituiiâo Federal, a remuneração do

prefeito e Mce-pretãiü, 
-sore 

a quar incíoirá o importo sobre rendas e

;t*;ita de qualquãr;etureze, através de decreto legislativo;

XVI . mudar,-úporariamente, quando necessário, o local de suas

reuniões;
XVll.convocaroPrefeitoeosseussecretáriosouocupantedecaços

equivalentes para pi"it., esclarecimentos, designando dia e hora para o

comparecimentoi
xvlll.solicitarinformagõesdoPrefeitosobreassuntosrcferentesà

adminislração ou ,õLià r.to ielacionado com a matéria legislativa em

tramitaçâo;
s lo - o cheÍe do executivo e seus auxiliares diretos terão um prazo de

t5 (quinze) oias parã-o ãúáiio de resposta e de comparecimento, se for o

caso, e a infringênciã ãotà nã*. imgicará em crime de responsabilidade;
--'-S1;: 

úãnipOì.* àt naô fixação da remuneraçã0, do subsídio e da

verba de representffi ãã qu. tratám os incisos XIV e XV deste artigo,

considerar.s+ámantidaaFêmuneregãoegratificação.vigente,,admitidaa
ãi""úiáç". oo vatoimónetário com base em índice federal pertinente;

Art. 19'cotúiãá rurttt da câmara' dentre outr,a: atribuições:

l - Elaborar ã-ènàrinnar eo prefeito, até 30 (trinta) de agosto, a

proposta oçamentãria da câmara a ser incluída na proposta orçamentária

do Município, e fazãr,-nieOili;t, a d.iscriminação analítica das dotações

irtúaiuát e allerá-las quando necessárias:

ll ' propor püããJãã Li que oiern ou extingam caços dos servidores

da Câmara e'fixem o respectivo vencimento;

lil - apreseni.-r Jü"to de te.i d'spondo sobre a abertura de créditos

especiais ou suptenn-erí.iLi,.tr.u"s de anulagão parcial ou tJtal da dotação

da Câmara:
lV- suplementar, medianle Alo: asdotações de oçamento da Câmara'

observado o timite àã autorização da lei oçamenlária, 9"t9? 
que os recursos

para a sua cobertJ; *o.n, irovenienteó de anulação total ou parcial de

'F
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suas dotações orçamentári as;

V.devolvefà;ed;ìadaPrefeituraosaldodecaixaexistentena
Câmara ao finaldo exercício;

Vl'enviar""iil;;'deContasdoEstado'atéodia3ldemarço'as
contas do exercício anterion

Vll ' nomea, i,o*oui comissio.nar' con@deÍ qualificações' licença'

oor em disponibilid#: ;;;;;: àèmitir, àúttnt.t e punir funcionários ou

ãïË;'d; õ;;Ët.ilãá Catttt' nos termos da Lei:

Vill - dectar.Iï'p-rãïâo mãnoato do vereador, de oficio ou por

orovocação cle qualquer dos seus- *t*oiot' ou de partldo político'

ËJL!ãiitd" nã catn"ì', nos casos previstos na Lei;

Art. 20 . Ao Presidente da câmara,di.itó ãutras atriuuições, compete:

| - promulg"t;ËË;Gãt à.ót-ltttetos legislativos' bem como âs

leis com sanção,a"iïà ài-",i.i"Of tenha sido reieitado pelo plenário;

ll - dirigir, "*;to 
t disciplinar os trabalhos legislativos:

lll - interpret.iã-itt"' cumprir o Regimentolntemo;

lV - repÍesenLit óattra àm Juízo e fora dele;

V - dectarar 
";:rã, 

d ffi;* CïÉi.t ito, vice-Prefeito e Vereadores'

t* *i?t-oËïrfiJì,Liïl 
o,o. da Mesa, bem como as Resoluções' os

oecretós regisÌetivos e as leis Por eleProm{3ï*il*rda 
Gâmara e aplicar-- -' - 

úf f ' rlquisitar o numerário destinal

as disponibitiOaCes tinanceiras no mglcado de capital:

Vilt_ aprese;il;Ëüáii", .te oãi.uint"oe cada m!s, o balancete

relativo.o. ,"ouoït iúuúoi e as desoesas do mês anterior;

lX. represã;;;;Éãúconstituãã;;lid.d; de lei ou ato municipal,

frente à constuui$;Ëú;ol_" à Constituição 9o Fï?dot^- ^.,

X. solicitar a intervenção do Éstado 
'nã naunicípio' nos casos previstos

Y

na Constituição Federal;
Xl - manter a ordem no recinto da câmarâ, podendo soricitar a força

***irl%"ffiJfite 
da câmara ou sêu subsìituto só terá direito a

voto:

ï;- lÍ"*lt:ïiïJlll*,* pera a sua aprovaçã0, o voto favoráver de

doisterçoó dos membros da Câmara:

lll- quando nJï"ïiï"ããiJìt quatquervotação no Plenário'

Seção ll
Da Posse
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. Art. 22- A câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória, no
primeiro dia do ano de cada legislatura, às 10:00 horas, inoeãenãentË ãã
quorum e sob a presidência do mais votado entrê os presentes, para
compromisso e posse de seus membros e prestar o seguinte compromisso:

x ïjìoM_ETO CUMPR|R A CONST|TUIçÃO FEDERAL, A
CONSTITUIçÃO ESTADUAL E A LEl ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR
AS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO OUE ME FOI CONFIADO E
TMBALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM.ESTAR DO SEU
POVO".

g 1o - Prestado o compromisso pelo presidente, todos se sentam e o
secretário que for designado para esse,Íim, fará a chamada nominal de cada
vereador, que levantar-se-á e erguendo o braço direito, dirá:.ASSIM O PROMETO'.

$ 2o - o vereadorque não tomar posse na sessão de instalação para o
início da legislatura, poderá fazê-lo no prazo de quinze dias perante o
Presidente da Câmara;

$ 30 - No ato da posse os vereadores deverão desincompatibilizar-se
, e ne mesma ocasião e ao término do mandato, deverão fazerdeclarações
de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando na ata o seu
resumo;

Seçãottl
Da Eleição Da Mesa Da Câmara

Art. 23 - lmediatamente depois da posse, os vereadores reunir-se-ão
sob a presidência do mais votado dentre os presentes e, havendo maioria
absoluta dos membros da câmara, elegerão os componentes da Mesa, que
ficarão automaticamente empossados.

$ lo - será considerado eleito aquele que obtiver a maioria de votos, ou
o mais idoso, em caso de empete.

g 29' Não havendo número legal, o vereador mais votado dentre os
presentes permanecerá na Presidência e convocará sessôes diárias, até que
seja eleita e mese.

Art. 24 - A eleição.para renovação da Mesa realizar-se-á sempre no
dia primeiro de janeiro, às 10:00 horas, considerando-se automaticamente
empossados os eleitos.

Parágrafo Único - o Regimento lntemo disporá sobre a forma de eleição
e a composição da Mesa.

Art. 25 - O mandato da mesa será de um ano, podendo qualquer de

l3
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seus rnembros ser reeleito por um mandato.
Parágrafo Único - Qualquer componente da Mesa poderá serdestituído,

pelo voto cle dois teços dos membros da Câmara, quando Íaltoso, omisso
ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo.se
outro Vereador para completar"o mandato.

Segão íV
Dos Vereadores

Art. 26 - Ao investir-se no mandato de Vereador, o servidor público
federal, estadual ou municipal, da administragão direta ou indireta, havendo
compatibilidade de horário, perceberá as vantagens do seu cetgo, emprego
ou fungão, sem prejuízo dos subsidios a gue faz juz, não havendo
compatibilidade, ÍicaÉ afastado do seu caÍgo, emprêgo ou função, sendo-
lhe fgcultado optar por sua remuneração.

. 
" Art. 27 - O mandato do Vereador será remunerado, ne forma fixada

pelâ Câmara Municipal, em cada legislatura, pere a subseqüente, observado
o disposto na Constituição Federat.

Art. 28 - O Vereadoré inviolável no exercício do seu mandato porsuas
opiniões, palavras e votos e na circunscrição do Município.

Art. 29 - Ë vetado ao Vereador:
| - desde a expedigão do diploma:
a) firmar ou manler contrato com o Município, com sues entidades

descentralizadas ou com empreses concessionárias do servigo públlco
municipal, salvo quando o contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitarcaço, funçâo ou êmprêgo noâmbitoda administração pública
direlêou indireta municipal, salvo mediante aprovação em concurso público
e ob.Ëèrvado o disposto no art. 36, inciso l, lVe V dã Constituição Federal.-"'ll-desdeaposse:

a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresas que goze dè
favor decorrente de contrato com o Município, ou nela exeÍcer funçâo
remunerada;

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;
c) patrocinarcausa junto ao Município em que seje interessada qualquer

das entidades a que se refere a alínea nan do inciso l;
d) ocupar cargo, funçâo ou emprego que sejarn demissíveis ad nutum

nas entidades referidas no inciso l, 'a', salvo o caÍgo de secretário municipal
ou diretor equivalente.

Art. 30 - Perderá o mandato o Vereador:
| - infringir qualquer das proibições estabeleciclas no artigo anterior;
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ll - aquele cujo procedimento fordeclarado incompatível com o decoro
parlamentar:

lll - que fixar residència fora do Municipio;
lV - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado;

V - que deixar dê comparecer em cada sessão legislativa anual, a
terça parte das sessões ordináries da Câmara, salvo doença comprovada,
licença ou missão eutorizade pelo legislativo;

Vl - o que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;
Vll - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na

Constituição Federal;
Vlll - que renunciar, considerada também para tal o não

comparecimento pera a posse no prazo previsto nesta Lei;
g lo - Nos casos dos incisos I a V o mandato será cassado por decisão

da Câmara, por voto secreto e maioria de 2/3 ( dois tergos ), mediante
provocação da Mesa Diretora ou de partido político nela representada ou de
suplente de vereador, mediante processo deÍinido em Lei Federal e no
Regimento lntemo.

g 2P - Nos casos dos incisos Vl a Vlll, o mandato será declarado extinto
pela Mesa Diretora, de ofÍcio ou mediante provocação de qualquer de seus
membros ou de partido político.

Art. 3l- O Vereador poderá llcenciar-se:
| - por motivos de saúde, devidamente comprovados;
ll - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de

interesse do MunicÍpio;
lll - para tratar de lnteresse paÍticular, desde que o período de licença

nâo seja superior a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa;
lV - por 120 (cento e vinte) dias, no caso de vereadora gestante.

S lo - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em efetivo
exercício o vereador licenciado nos termos dos incisos I, ll e lV.

S 20 - Será automaticamente considerado licenciado o Vereador
investido no cargo de Secretário ou noutro cargo de conÍiança do Município,
hipótese em que poderá optar pela remuneração do mandato.

S 3o - Dar-se-á a convoceção do suplente de Vereador, nos casos de
vaga, de investidura em função prevista nesle artigo, de licença a gestante e

de outras licenças superiores a cento e vinte dias.

$ 40 - Sempre que ocorrer vaga ou licença, o presidente convocará o
respectivo suplente, na primeira sessão ordinária da Câmara.

5 5o - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de
quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

$ 60 - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente comunicará
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o fato, dentro de quarenta e oito horas, ao Tribunal Regional Eleitoral, a
quem compete realizar eleições para preenchê-la, se faltarem mais de quinze
meses para o término do mandato.

$ 70 - Enquanto a vegs a que se refere não for preenchide, calcular-se-
á o "QUORUM', sm fungão dos vereadores remenescentes.

Art. 32 - É fivre o Vereador renunciar o mandalo.
Parágrafo Único - A renúncia será feita por escrito ao Presidente da

Câmara, declarando-se a vacância após lido o documento em sessão e
langada em ata.

AÍt. 33 - São condições de elegibilidade para o mandato de vereador,
na forma da Lei Federal:

I - a nacionalidade brasileira;
ll- a filiação peÍtidária;
lll - a idade mínima de 18 (dezoito ) enos;

,,. lV - o alistamento eleitoral;
, V - o domicÍlio eleltoral na circunscriçâo do Município;' Vl - o pleno exercício dos direitos poíiticos;

Vll - ser alfabetizedo.

Seçao V
Da Sessão Legis/ativa Orünârla

Art. 34 - lndependente de convocagão, a sessão legislativa anual
desenvolve-se de l* de fevereiro a 30 (trinte) de maio e de l* de agosto a 30
(trinta) de novembro

$ lo - As reuniões marcadas pare essas datas serão transferidas para o
primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, domingos ou
feriados.

S 29 - A sessão legislativa não será intenompida sem a aprovação do
projeto de leide diretrizes oçarnentárias.

S 3o - A Câmara Municipal se reunirá em sessões ordinárias,
extraodinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regulamênto lnterno e
as remunerará de acordo com o estabelecido na legislação específica.

Art. 35 - As sessões da Câmara são públicas, salvo deliberação em
contrário tomada pela maioria absoluta de seus membrcs, adotada em razão
de motivo relevante.

AÍt. 36 - As sessões só poderão serabedas com a presença, no mínimo,
de um teço dos seus membros.
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Da sessão *?ii,ÍíuÏ-o- ordinária

Art. 37 - A convocação extraordinárie da Câmara' far'se-á:

I - Por seu Presidente;
it-'peto Prefeito, quando ele entender necessária;

iir- p.ft tfioria dos membros da Câmara Municipal'

parágrafo Unico'-ôurtnte a sessão legislativa extraordinária' a Câmara

deliberará exclusivamente sobre a matéria psra a qualfoiconvocada'

Seção W
Das Comissôes

Art.38.ACâmeraterácomissõespermanentese.temporárias,
constituides na forma ã ót .t atribuições previstas no respectivo Regimento

ou no ato de que ,.ruúãi à iua criaçã0, assegurada na sua formação tanto

il.|.;;r*iüet, a ,ãúri.nt.ção irroporcional das bancadas ou b-locos

partidários.
Art'39-Ascomissõesparlamentgrcleinquérìtoterãopoderesde

inuestüaçao proprias àás âutorioaoes judiciais, além de oúros previstos no

Regimento lntemo, ,oao ãriáoàs peta câmara mediante requerimento de

um terço dos seus membros, para apuração de fato determinado que se

inclua na comperêncià oo Municipio e por prâzo certo, sendo suas conclusões,

seforocaso'encaminhadasaoMinistérioPúblico,paraquepromovaa
iespônsaoitidade civ il ou crimi nal dos inÍratores'

parágrafo uni.o'- õ n.õirrnto lntemo disporá sobre. a formação,

*rp.tãnãü, atriuuiiães ã práior de funcionamento das comissões. 
'

Segão V,ll
Do Pracesso LegÍslativo

Subseçãg I

LiçPosiçõçs Ge.rais

Art. 40 - o processo legislativo compreende: i

I - emenda à Lei Orgânica;

ll - leis comPlementares;
lll - leis ordinárias;
lV - decretos legislativos;

V - resoluções;
Vl - medidas Provisorias
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Subseção ll

Das Emendas A Lei Oroânica

Art.4l.ALeiOrgânicapoderáseremendadamedianteproposta:
l- de U3 (um terõo) , no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;

ll- do Prefeito MuniciPal; "

iir - à. cinco por cento, no mínimo, do èleitorado do Municipio.

5 to - A proposta de emenda à Lei orgâáica será disculida e votada em

dois turnos com interstício mínimo de dez dias, considerando'se aprovada

quando obtiver, .. ,*b.', o Volo favorável de dois terços dos membros da

Câmara Municipal.

$ 20 ' A ernenda aprovada

promulgada Peta Mesa da Câmara
nos termos do parágrafo anterior, será

Municipal, com o respectivo número de

0

ordem.- -- 
$ 30. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada, ou havida

por prüudicada, não pãì.rá ier oojetooe nova proposta na mesme sessão

legislativa.'-r 
S 4o. A Lei Oçânica não poderá ser emendada na vigência de estado

de sítio ou de intervenção no Município

Subsecão lll
Das Leis

iciativadasleiscomplementareseordináriascabeaArt' 42 - A ini 
a, ao Prefeito ê aos cidadãos' na

qualquer Vereador ou comissão da Câmar

forma prevista nesta LeiOrgânica'
Ãrt. +g - As leis complementares exigem para sua aprovação o voto

favoráveldamaioriaabso]utedosMembrosdaCâmaraMunicipal.rsYvrsr Y'| Yvr;i;'üì* 
: são onietos de leis comptementares as seguintes

matérias:
I . Lei instituidora do regime juridico único dos servidores municipais;

ll - código tributário do Município; 
-

itt -.Ooigo de obras ou de ediÍicação;

lV'código de Postura;
V - leide zoneamento;
Vl 'leide Parcelamento do solo;

Vll.leideestruturabásicadaadministraçãomunicipal;
Vlll 'lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos'

Art. 44 - nrotadao adiscuãsão da matéria constante da ordem do dia,

só poderáo ser efetuabas com a presença da maioria absoluta dos membros

a
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-Õ o. 
"ui3il;rafo único - A aprovação da matéria cobcada em discussão

dependerá do voto rav-or,aveiáa maioria dos üereadores presentes à sessão'

ressalvados os casos previstos nesta. Lei' -- 
' 

'g

Art. 4ô ' A iniciaüva popular será exercida Pela aqesentSçt9' à Câmara

Municipal, de projeto Je tei suuscrito por no minimo 5% (cinco por cento) dos

eteitores inscritos.. il;ì;iü, conténOo assunto de interesse especiíico do

uuni.$;.'- 
A proposta popular deverá ser articulada exigindo-se, pera seu

recebimento pera caàiã,". ü,;.ìif;çãã ãoi assinantes, mediante indicação

do númem Oo respe*ür iitrfo .fritorãt, 
-Oem 

como a certidão expedida pelo

óção eleitorar compeilnüïãr,t noo informação do número de eleitores do

uunic'$Ë; 
- A tramitação dos Frojeto:,*.Itide iniciativa popularobedecerá

,, nori,t. relativas eo processo legisletivo'

$ 30 ' caberáïC;gitentõ lntemo da Câmara assegurer e dispor

sobre o modo peto quïõËi;ìoi oà ini.i.tiva popularserão defendidos na

tribuna 
f; ifi;lï*,e privativamente eo prefeito a iniciativa dos proietos

de leique versam sobre: ,
I 'criaçã0, ext-i;çã; ou transÍormação de cargos' funções ou empregos

oúblicos na adminiiãçatãútt' autárquica ou Íundacional'
,ll.fixaçãoou.ü,n.ntodaremuneraçãodosservidoresmunicipais.

lll 'resime üiïË;;ïtt"itflt oe ãargos dos servidores'

lv - organização administrativa, tttetì. trlbutária e orçamentária'

serviços públicos e óessoat da administmção'

V - criação, 5Jt"**"iã;';ttibtiçnt dos óçãos da administração

pública municipal. 
ua da Gâmara Municipal a iniciativa'--' - 

nrt. 48 -É de competêncie exclusit

dos Projetos que disPonham:ob'ï --.
I 'criação, Jffiil; transtormação de cargos' empregos ou funções

cte seus servidores;
It 'Íixação óu aumento de remuneração de seus servidores;

ttt ' organizáiao ã tuncionamentos dos seus serviços'

Art. 49' Xaã'iera admitida aumento de despesa p-revista:

l.nosprojetosdeiniciativaexclusivadoPrefeito,ressalvadosos
projetos de lei orçamentária' previstot no ãttigo' 16ô' S$ 30 e 40 

' 
da Constituição

Federal;. 
nos projetos sobre organização dos serviços administrativo da

Câmara MuniciPal;

ìtl



Ad. 50 - o Prefeito poderá solicitar urgência para apreciaçãode proietos

de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais se assim o fizer, deúerãci

ser apreciaclos no prazo de vinte dias.

$ 1o - Não havendo pedido de urgência de que trata este artigo, 0s

proletos de lei deverão ser apreciados no prazo de 30 (tdnta) dias'

$ 20. Deconidos, sem deliberaçã0, os prazos previstos neste artigo os

projetos serão obrigatoriamente incluídos na ordem do dia, para que se ultime

suá votação, sobrãstando-sê a deliberação sobre qualquer outÍa matéria'

exceto úedida provisÓria, veto, lei orçamentária e lei de diretrizes
orçamentárias.

$ 3o - O prazo referido neste artigo nãb ocone no periodo de recesso

cia Câmara e nem se aplica aos projotos de codificação.
Art. 5l - o projeto de lei aprovado pela câmara, será no prazo de l0

(dez) dias úteis, enviãdo ao Prefeito Municipal que, concordando osancionará

no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

$ lc . OeóniOo o prezo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito

importará em sanção.

$ 2o - O Piefeito sonsiderando o projeto, no todo, ou em parte,

inconsúlucionel, ilegal ou contrário ao interesse público' veta'lo'á total ou

paroielmente, no prazo cte l5 (quinze) dias úteis conlados da data do

recebimento e comunicafá dentro de 48 ( quarenta e oito) horas, ao Presidente

da Câmara os motlvos do veto, se a sanção for negada quando estiver Íìnde

a sessão legislativa, o Prefeito também publlcará o veto.
g So.b veto deverá ser sempre justificado, ê quandopercial, abrangerá

o terto integraldo artigo, do parágrafo, do inciso ou da alínea.
g +o .-O veto seiá apreciado no prazo de 15 (quinze) dias_contados do

seu reCebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votaçã0,

em escrutíneo secreto, e somente poderá ser rejeitado pela maioria absolute

dos Vereadores.

$ 50. Esgotedo sem deliberação o pÍazo prevlsto no parágrafo anterior,

o veto-será coiocado na ordem do dia da sessão imediata' sobrestando as

dsmais proposições até sua votação final, ressalvadas as matérias constantes

de medidas provisórias.

S 6o - Reieitado o veto o projeto será enviado eo Prefeito, em 48

(quarenta) horas para promulgaçâo.
g io. Se o Frefeito não prómupar a lei no prazo previsto no parágrafo

anterior, nos casos de sançâo tácitã oU rejeição do veto, o projeto sêrá

devolvido à Câmara, dentro de 24 (vintê e quatro) horas para que o Presidente

a promulgue dentro de 4E(quarenta) horas e, se este não o fizer, caberá ao

Vice-Presidente, em igual prazo, fazê:lo.

b
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S 8" - A Lei promulgada nos termos do parágrafo anterior produzirá
efeitos a partir de sua publicação.

S 9o - O prazo previsto neste parâgrafo não ocorre nos períodos de
recesso da Câmara.

S l0o . A manutenção do veto não restaura metéria suprimida ou
modificade pela Câmara

$ llo . Na apreciaçâo do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer
modificação no texto aprovado.

AÍt. 52. A matéria constante do projeto de lei rejeitado, somente poderá
constituir objeto de novo projeto, ne mesma sessão legislativa, mediante
propostâ da maioria absoluta clos membros da Câmara.

Parágraio Unico - O disposto nesle artigo não se aplica aos projelos
de iniciativa do PreÍeito, que será sempre submetido à deliberação da Câmara.

Art. 53. Em caso de calamidade pública, o Prefeito poderá adotar
medidas provisórias, com força de lei, para abertura de crÉdito eLtraordináÍio,
devendo submetê.la de imediato à Câmara Municipal, que, estendo em
recêsso, será convocada elilraoÍdinariamente pera se reunir no prazo de 5
(cinco) dias.

Art. 54 - As medidas provisórias perderão a sua eÍicácia desde a sua
edição, se não forem converlidas em lei no pr€zo de 30 (rinta) dias, a partir
de sua publicaçã0.

Parágrafo Único - A Câmara Municipal disciplinará as relações jurídicas
deconentes das medidas provisórias não convertidas em lei. -

Subsecão lV
Das Resolucões E Dgs Decretos Leqislativos

Art. 55 - O projeto de resolução ê a proposição destinada a regular
metérie político-administrativa da Câmara, de sua competência privativa e
não dependa de sanção ou veto do Prefeito.

Parágrafo Único - O projeto de resolução aprovado pelo plenário em
um só tumo de votação, seÉ promulgado pelo Presldente da Câmara e versa
sobre as seguintes matérias:

l- matéria regimental;
ll - Íixação cla remuneração dos Vereadores;
lll - criação de comissão parlamentar de inquérito;
lV - conclusões de comissôes de inquéritos;
V - perda de mandato de Vereador;
Vl - concessão de licença a Vereador para tratamento de saúde e pare

desempenhar missão temporária de caráter cultural ou de interesse do
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Município.
Art. 56 - O Projeto de Decreto Legislativo e a proposição destinada a

regulamentar metérie de competência exclusiva da Câmara, que aprovado
em Plenário em um só tumo de discussão e votagã0, será promulgado pelo
seu Presidente, para que produza efeitos extemos, não depéndendo, porém.
de sanção ou veto do Prefelto e regula as seguinles matérias:

| - concessão de licenga ao Prefeito para afastar-se do caqo ou para
ausentar-se do município por mais de qulnze dias;

ll - aprovação ou rejeição do parecer prÉvio sobre as contas do Prefeito
e cla Mese da Câmara, pmferido pelo Tribunalde Contas do Estado;

lll- Íixação de remuneração do Prefelto e do Vice.Prefeito;
lV - cassação do manclato do Prefeitol
V - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra

homenagem ou honraria.

r:. Subsecão V
:j.. Da Fiscalização Contábil. Financeira E Orçamentária

Art. 57 - A Íiscalização contábil, financeira, orgamentária, operacional
e patrimonial do município e das entidedes de sua administraçâo direte,
autárquica e Íuncionel, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação de subvengões e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal; mediante controle exlemo e controle intemo de cada Poder.

5 lo - O controle externo da Câmara Municipal é exercido com auxílio
do Tribunal de Contas do Estado e compreenderá a apreciação das contas
do Prefeito e da Mesa da Câmara.

$ 2o - Prestará contes qualquer pessoa fisica ou entidade pública que
utltige; enecade, guarde e gerencie ou administre dinheiro, bens e valores
municipeis ou pelos quais o município nesponda ou que, em nome deste,
assuma obrigagão de natureza pecuniária.

$ 30 - Até sessenta dias após o início da sessão legislativa anual, o
Prefeito encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado as contas do município.

$ 4o - O parecer previo emitido pelo Tribunal de Contas do Estado
sobre as contas anuais do Município, só deixarão de prevalecer por decisão
cle dois terços dos membros da Câmara Municipal,

Art. 58 - As contas do Municípro, após parecer prévio, ficarâ0, durante
sessente dias, à disposição de qualquercontribuinle, pera exame e apreciaçã0,

$ lo - O conlribuinte poderá questionar a legitimidade das contâs,
mediante petição escrita, dirigida ao Presidente da Câmara Municipal.

S 2o - A Cámara apreciará as oojeções ou impugnações do contribuinte

ì''
-ú

/

{ \-/

\_/
F.

\/
\J,

\---l

.\../

'-/

\-Z

- -
\J

\--

v

\--l

\/

-/



>

em sessão ordináriâ de no máximo quinze dias e contar do seu recebimento,
depois as contas serão julgadas em definitivo.

Ar1. 59 - As contas do Prefeito e da Çámdra, prestadas anualmênte,
serão julgadas pela Cârnera Municipal até sessenta dias a contar do seu
recebimento, após a ernissão dc parecer prévio do Tribunal cle Contas do
Estado.

g lo - Esgotado o prazo estabelecido nèste artigo, sem deliberação ou
parecer prévio do Tribunal de Contas e as contas do município serão colocadas
na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições,

até sua votação final.
S 2o - Se não for cumprido o disposto do parágrafô enterior, neste

parágrafo. as contas serâo consideradas aprovadas ou reieitadas, de acordo
som a conclusão do parecerdo Tribunal de Contas do Estado,

I 3o - O prazo previsto neste artigo não ocorre no período de recesso
da Câmara Municipal.

g 40 - Rejeitadas as contas, serão estas remetidas, imediatamenÈao
ministério Públúo, para os fins de direito, conforme prevê o & l'do inciso lll,
art. 2'do Decreto-Lei 201167.

Art. 60 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão de forma
integrada, sistema de controle intemo com a fÏnalidade de :

I - avaliar o cumprimento das melas previstas no plano plurianual, a

execução dos programas do govemo e dos orçamentos do Município.
ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e

deficiência da gestão oçamentária, Íinanceira e patrimonial nos órgãos e

entldades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado.

lll - apoiar o controle elilemo no exercício tte sua missão institucional.
lV - exercer o controle das operações de crédito, evais e garantias,

bem como dos direitos e haveres do Município. -::i:

$ lo - Os responsáveis pelo controle intemo ao tomarem conhecimento
de qualquer inegularidade, dela darão ciência ao Tribunalde Contas do Estado,
sob pena de responsabilidade solidária.

S 2o - Qualquer munícipe eleitor, associação ou sindicato, é parte

legítima para denunciar, mediante petição escrita e devidamente assinada,
inegularidade ou ilegalidade perante ao Tribunal de Contas, através da
Câmara Municipal.

$ 30 - As objeções ou reclamações de contribuinte, quanto à legalidade
das contas anuais do município, deverão ser apresentadas em três vias ao
protocolo da Câmara. e conter elementos e provas nas quais se fundamente
as reclamaçõès.
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$ 40 'As vias de reclamação de que treta o parágrafo anterior terão a
seguinte ctestinação:

| 'a primeira via deverá ser anexada às contas, à disposigão do público,
pelo prazo que restar o exame e apreciação;

ll' a segunda via se constüuirá em recibo do reclamante e deverá ser
autenticeda pelo servidor que a receber no protocolo;

lll- a terceire via será arquivada na Câmara Municlpal.

CAP|TULO III
DO PODER EXECUTIVO

Seçâo I
Do Prefelto E Wce - Prefeito

Art. 6l- o Poder Execúivo Municipal é exercido pelo prefeito, auxiliado
pelos secretários ou diretores equivalentes.

Art. 62 - o Prefeito e o vice-prefelto, registradas as respectivas
candidaturas conjuntamente, serão eleitos simulianeamente, poi eleigão
dlrete, em suÍrágio universel e secreto, até go (noventa) dias anteidotérmino
do mandato de seu antecessor, dentre brasileiros maiores de 2l (vinte e um)
anos e no exercício de seus direltos políticos.

$ l0' será considerado eleito prefeito o candidato que, registrado por
partido polfrico, obtiver a maioria de votos, não computadôs os jm branco e
os nulos.

$ 29' Havendo empate será considerado elelto prefeito o candidâto
mais idoso.

Art, 63 - o Prefeito e o vice-prefeito prestarão compromisso, tomarão
posse e assumirão o exercício na sessão solene de instalação da câmara
Municipal, no dia primeiro de janeiro do ano subseqüente à eleigão e prestarão
o seguinte juramento:

"pRôMETo cuMpRtR A coNSTlTUlçÃo FEDERAL, A
CONSTITUIçÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA, C'BSERVAR AS LEIS E
DESEMPENHAR COM HONRA E LEALDADE AS MINHAS FUNçÕES,
TRABALHANDO PELO DESENVOLVI MENTO DO M U NI CIfl O"

$ lo' se decorrido dez dias da data fixada para a posse, o preÍeito ou
o vice-PreÍeito, salvo motivo de força maior <levidamente comprovado e
aceito pela câmara, não tiver assumido o cergo este seÉ declarado vago.

_$ 2o - Enquanto não oconer e posse do prefeito, assumirá o cargo o
Vice-Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o presidente da câmarã.

$ 3o - o vice-Prefeito não poderá se recusar a subslituir o prefeito, sob
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pena de extinção do manrlato'

s 40 - No ato da posse, o Prefeiio e o Vice-Prefeito deverão fazer

dectarãção publica de seus bens, repetida quando do.termino do.mandato.

$ 5o - o prefeito e o Vice-Prefeito deverão desincompatibilizar'se no

ato da posse,

$ 6o ' O mandato do Prefeito será de quatro anos e poderá ser reeleito

por um mandato.
Art. 04 - o vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem

atribuídas por Lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado para

missões especiais e o substituirá nbs casos de eusência' impedimento e

licença e o sucederá no caso de vacâ1ci9 do cargo'

Art. 65 - O Prefeito e o Mce-Prèfeito não poderão ausentar'se do

Municipio ou afastar-se do cargo, sem licença_da câmara Municipal' sob

órnà O'. perda do mandato, salvo por período não superior a quinze dias'
' nrt. 66 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Mce'Prefeito, ou

vacância dos respectivos cargos, assumirá a administração do Município o

Presidente da Câmara.
g lo . o Presidente de câmara recusandose, por qualquer motivo a

.ssumiro cargo de Prefeito, renunciará, incontinente a sua função de dirigente

ãíÈóisfativo] ensejando, assim, a eleiçâo do Poder executivo.

$ 2o . Enquànto o substituto legal não assumir, responderão pelo

expediËnte da Prefeitura, sucessivamente, o Secretário de Finanças e o

Secretário da Administraçã0.
Art.67. Verificado ã vacância do cargo de Prefeito e inexistindo Mc+

Prefeito, observar'se'á:
| . oconendo a vácancia nos dols primeiros anos de mandato, fer'se'á

eleição noventa dtas depoÌs de aberta.a última vegal

ll . oconendo a vacância nos dois últimos anos, e eleição para ambos

os cargos será feita feta câmara Municipal, 30 (trinta) dias depois da última

vaga, na forma da Lei.-- 
S lo - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o periodo

dos seus antecessores.

s 20 - Quando o Prefeito ausentar-se do MunicÍpio por período superior

a 15 ({uinze) dias, o Mce-Prefeito assumirá a chefia do Executivo,

obrigatoriamente, e, na falta deste, o Presidente da Câmara'

Seção ,,
Das AtribuÍgôes Do Prefeito

Art. 62 - Compete ao prefeitO entre outras atribuições:

)i



r ' nomear e exonerar os secretários Mqnicipais e seus auxiriaresdiretos;
il ' representar o-MunicÍpio em Juízo e fora dere ou por intermédio daprocuradoda Gerer do MunicÍjio, Ãà rã-. estabebóioÀ uh-L.i especiar;
I I I - sancionar, promu lgai e iaze, puotica. Ãlã.;õüis pela CâmaraMunicipar e expedir regurarientot pãrãìr. Íier execucão:
rV'vetar, no todo ou em parde, projéGôËi, ilï;ima prwista nestaLeiOrgánlca ;

V - expedir decr€tos, portarias e outros atos administrativos;vr 'decretar, na Íorma da rei, a desapropriagão por necessidade ouutiridade púbrica, ou por inrererr,,oàiãri hiiltulis;'n;úË, .ãrinistrativas;

,rni#r, 
disporsobrc a organizaçâo e o runcionaïïnio ããïarinisrragâo

vilr 'exercer, com auxírio dos se*etárros Municipais, a drrego superiorda administragão municipal:
Íx ' eraborar.o plano.prurianuar, as diretrizes orçamentárias e osorçamentos anuars oo municíiio.ìnüã-ror à câmara;x' permitir ou autorrzero uso de úns municipais por têrcerros, desdegue autorrzado por 2/3 (dois terços) doi membro, õ óffidü Municipet;Xt . promover e,extinsurrïs'caúô p,iúì.ós ili;;üË na forma datei, e expedir os demais atoireterentóãã siruaçao f;;;ilãffis servidores;xil' soricirar, oòrigatoriamente, a aútorrzaçao ; ffi ;ï, üre eusenra r.se do munlcípio portempo superiór a quinze Oias:

Xill 'a iniciative das reis na torma'ã ôasos prwistos neste Lei orgânica;Xrv' encaminhar ao Tribunar oJ cútas ob Esúõ, ;té ãtïe rnarço oecada ano, a sua presração de .oniàJã ãïa mesa da câmara bem como osbalancetes do exercíciò findo;
,,'r XV' editar medidas provisórias, expedir portarias e outros arosadúìnistrativos;

xvr ' prestar à câmara, dentro cte 15 (quinze) dias, as informaçõespera mesma soricitactas, satvo gàno-s.gão, .r face da comprexidade damaréria oü de dificurctade de .'úãriã. ïìs respectivas fontes, ctos ctadospleiteados;

xv'' encaminhar à câmara até Srde margo a prestação das contasmunicipais do ano anterior, uem cJmo os Èatanceies oã ui'iJãio rinoo;xv'r 'informarà câteta,.1g dia sejuhte .o..rir.èoii.rËnto, o varorproveniente da FpM, bem como rcrvrs rpã*.dos pera união e pero Estado;Xlx' superintender a.anecadagãó?os triuutòs, oem ãõmã a guarcra eaplicação de receita, auto.rizandàìJìr.ã"r.s e pegamentos dentro dasdisponibitidades orçamentárias * d* iiããito, aurorizados pera câmara;
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XX - colocar à disposição da Câmara,

dotações orçarnentárias, compreendidos
espeôiais, destinados ao Poder Legislativo;,

XXI . aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como revê-las

quando impostas irregulares:
XXll - resolver sobre os requerimentos e reclamações que lhe forem

dirigidas;
XXlll - ofìcializaç obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as

vias e logradouros públicos, mediante denominação aprovada pela Câmara;

XXIV - aprover projetos de edificação e plano de loteamento,

arruamento urbano ou pâra Íins urbanísticos;
X(V - apresentar, anualmente à Cârnara, relatório circun$anciado sobre

o estado das obras e dos serviços municipais bem como programa da

administração para o eno seguinte;
XXUI . contratar empréstimo e realizaroperações de créditos, mediante

prévia autorização da Gâmara;
XXVII - desenvolver o sistema viário do MunicÍpio;

Xx/tll - conceder auxílios, prêmios e subvençôes, nos llmites das

respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuigão prévia e
anualmente aprovado Pela Câmara;

XXIX - publicar ató trinta dias após o encerÍamento de cada blmestre,

relatório resumido da execução orcamentária:
)fiX. solicitar auxÍlio das autoridades policiais do Estado para garantia

do cumprimento de seus atos;
XXXI - adotar provldências para a conservegão e salvaguarda do

patrimônio municiPal;
XXXII - remeter à Câmara Municipal mensegem e plano de govemo,

por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do município

e solicitando as providências que julgar necessárlas;
XXXlll - delegar, por ato €xpresso, atribuiçôes a seus auxiliares,

podendo, a qualquertempo, a seu critério, avocar a sl a competência delegada;

)0C(IV - proviclenciar sobre o ineremento do ensino.

Seção lll
Das ProtôiçÕes

Art.69 - O Prefeito e o Mce-Prefeito não poderão, desde a posse, sob

pena da perda do mandato:
| - flrmar ou manter contrato com municído ou com sues autarquias,

empresas públicas, Sociedades de eConomia miste, fundações ou empresas

11
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até o dia 20 de cada mês, as
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concessionárias de servlço público municipal, salvo quando o contrato
obedecer a cláusula uniforme;

ll- eceitarou exercorcergo, fungão ou emprego remunerado, inclusive
o de que seja admissível 'ad'nutum', nas entidades constantes do inciso
anterior;

lll - ser titular de mais de um'caço eletivo;
lv - patroclner ceusa em que seja interessada qualquerdas entidades

referidas no inciso ldeste artigo;
v - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa de que goze cle

favordeconentede contrato celebrado eôm o município ou nele exerga tunção
remunerada;

Vl . fixar resldência fora do municÍplo;

Da*rrr^tï,,íf," H * preretto

Art. 70 - são crimes de responsabilictacle do prefeito os prevlstos na
Lei Federal e neste Lei Orgânica

Art, 7l- o Prefeito será processado e julgado pelo Tribunalde Justiça
do Estado, nos crimes comuns e de responsabilidades, nos termos óa
legislagão federal aplicável.

Art. 72 - o Prefeito será procassado e Julgado pela câmare Municipal,
nas infrações polÍtico-administrativas, nos termos oo oec, Lei n. z0l/ô7 e do
seu Regimento lnlemo, assegrirados entre outros rcquisitos de validede, o
contraditórlo, a publicidade,,ampla defesa, com meios e recursos a ela
inerentes e a decisão molivacla que se limitará a decretar a cassação cto
mandato do PreÍeito.E Art. 73 - O Prefeito perderá o mandato:

| . por cassação nos termos do art, 67, quando:
a) infíngir qualquer das prolbições estabelecidas no artigo 64 e seus

incisos;
b) atenter contre e eúonomie do Município e o livrc exencício da câmara

Municipal;
c) atentar contra o exercício dos direitos politicos, individuais e sociais

e a probidade na administração;
d) deixar de cumpr,ir a lei orçamentária;
e) deixar de cumprir as leis e as decisôes judiciais;
f) impedir os exames de livros, folhas de pagamento e demais

documentos que devam constar dos arquivos da prefóitura, bem como a
verificação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da
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Câmara, regularmente instituídas; 1

. e) desatender, sem motivo justificado, as convocaçôes da Câmara,
quando feitas em tempo e em forma regulaS

h) retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos a
essa formalidade:

i) deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo e em forma regular,

a proposta orçamentária, o plano plurianual e o projeto de lei e diretrizes

orçamentárias;- 
j) praticar contra êxpressa disposição da lei, ato de sua competência

ou omitir-se na sua Prátics;
l) omitir-se ou negllgênciar na defesa de bens, rendas' direitos ou

interesses do município, sujeitos à adrninistração da Prefeitura;

m) ausentar-se do município por tempo superìor a quinze dias, sem

autorização da Câmara;
n) proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do

caQo;
o) assumir outro cargo ou Íunçâo públlca direta ou indireta, ressalvada

a posse em virtude de concursos público;
p) desempenhar fungâo de administração em qualquer empresa

privada;
q) deixar de colocar à disposição da Câmara até o dia dez de cada

mês, oi recursos por esta requerìdos, conespondentes às suas dotações

orçamentárias, compreendendo os créditos suplementares e especiais.- 
ll - por extinção declarada pela Mesa da Câmara, quando:

a) sofrer condenação crimlnal em sentença transitada em Julgado;
b) perder ou tlver suspenso os dlreitos políticos;

c) decretar a justiça eleitoral, nos cesos previstos na Constltuição

Federal;
d) oconer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos

políticos, e deixar de tomar posse sem motivo justo aceito pela Câmara,

bentro do prazo de dez dias;
Parágrafo Único - a extinção do mandato independe da deliberação

do plenário e se tornará efetivo desde a declaração do fato ou ato extintivo
pelo Presidente e sua inscrição em ata.

Art. 09 - O Prefeito poderá licenciar'se quando impossibilitado de

exercer o €rgo por motivo de doença devidamente comprovado.
Parágrafo Único - No caso deste artigo e de ausência em missão ofìclal,

o Prefeito fará jus à sua remuneragão integral.
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Seção V
Auxiliares Drbtos Do preÍeito

Art, 75 - os secretários Municipais, auxaliares diretos e de confianga
do Prefeito, serão livremente escolhidos e nomeados dentre brasileiros e
maiores de vinte e um enos e no exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único - compete aos sacretários cto Münicipio ou diretores
equivalentes, além de outras atribuigões estabelecidas nesta Lei:

| ' exercer a orientaçâo, coordeneção e supervisão dos órgãos e
enticlades da administração municipal na áree de sua competência e
referendar os atos e decretos assinados pelo prefelto Munlcipal;

ll- expedir instru$es para execuçãodas leis, decretos e regulamentos;
lll - apresentar ao Prefeito Municipal relatório anual de sul gestão;
lV. - praticar os atos pertencêntes às suas atribuigôes que lhe forem

outorgadas ou delegadas pelo prefelto Munlcipal;

.,.- V' comparecer perante a câmara Munlcipar ou sues comissões, quando
regülàrmente convocedos.

Art. 76 - os secretários Municipais são solidarlamente responsáveis,
junto com o Prefeito, pelos atos que assinarcm, ordenarem ou praticarcm.

Art, 77 - Os secretários Municipais serão sempre nomeados em
comissã0, farão declaração de bens no ato da posse e no término do exercício
do cargo e terão os mesmos impedimenlos dbs vereadores enquanto neles
permenecerem.

Parágrafo Único - Os auxiliares diretos do Prefeito gozarão férias anuais
de trinta dias, sem prejuízo de suas remunerações,

Segáo W
;r: Da Procuradoria GenlDo Munictpio

Art. 78 - A Procuradoria Geral do Município é a instituigão que
representa o MunicÍpio judicial e extra-judicialmente, cabendo-lhé, ainda,
nos termos da leí específica, as atividades de consultorie e essessoramento
do Poder Executivo, e privativamente, a execuçãoda dívida ativa de natureza
tributária.

S 1o - A Procuradoria Geral do Município reger-se-á por lei próprit,
atendendo-se com relação aos seus integrentes, o disposto nos art. 3i, inciso
Xll, 39, $ lo e 135 da Constituição Federal.

far-se-á mediante concurso público de prova e tÍtulos,
Art, 79 - A Procuradoria Geral do Município tem por chefe o procurador

e-

y

t

3(t

'ì-

(
.'J

a

v.

ìv

t

-'--

'-
-/

-'
\_/

\-/

'\-z

v

--
v/



I

L--_

\-

Gerar do Municipio, de rivre design_açã.o peto Prefeito, denlre cidadãos de

reconhecido sauer 1u rãii.,"r.ìï,ãiã,i ìr ioâd. . pref erente com experiênci a

em áreas diversas d-'"""Ï;i;i;; munËúãr' na forma da legislação

*specífica'

TiTuLo lll
DA oRGANIZAçÃô ôo GovERNo MUNIGIPAL

CAP|TULO I

DO PIÁNEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 80 ' O Municipio deverá..org,anizar a sua administração' exercer

sues ativ idâor. . priàïilr irà ïõr iiiã. oã áe..nv olvi mento urbano de ntro

de um processo otïiàn'itttnto pt'mtnente' atendendo aos obletlvos e

diretrizes estaoeteciJàï'il;Ë; di'etor e áãáiante adequado sistema de

elanei$e-tïlano 
diretor é uti1l11t:to orientador e básico dos prccessos

de transformrção d&;p.õJ üro.no. e a t tuã' titútuta teÍÍitorlal' se rv lndo de

referência para tooos ãï.1..iãã p,iori.*ìptiì.dó. qu. atues na cldade'

$ 2o' sirteáiïïËitnàit'mtnto é o coniunto de óçãos' normes'

recursos humanos tililü'vïrtlàãJa toõ'oãntçao da ação planeiada dâ

;ffi il igËçjãS#'llli3ãl.,'o', 
P: l1?1*i 

pa ção am ó rsão s" co m pete nte s do

sistemao.pr.nrjãã'Jto,a'coopêr.çãã'ã"assoõiações,legalmente
oçanizadas, medlfiï;ïìibii.iáõ'or rim memoro por associaçã0, com o

nrãntitmtll: iï:',iJ,fli'rro da zona urbana será derinida por lei, observado

o estabelecioo no Piano àiretor'

CAPITULO II

DA ADMINISTMçÃO MUNICIPAL

Art.E2.Aadministraçãopúbìicadireta,indiretaoufundacionaldo
Mu nici pio oo.orããï;' ;;'úir;ipior oã lõatto aoe, i mpessoalidade'

'ïã"iíàãot, 
puoriãúáoe e' tam bém'- ao seouinte :

,'o,tt'g-;;;ó"gttetuncõeïpúblicas'sãoacessiveisaos
urasireioscueeà"eï:xljaïsir:ru:l*,ryrun:deaprovação

prévia r*.on"uÀõ pootito o: *gy1t-5;üìJt: ressi!:*:'* nomea$es

para câÍgos., .oáiGãó oectaiaoa.t rãiáé livre nomeação e exoneração

at.ìt
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lll - o prazo de validade de concurso público será de até dois anos,
pronogável uma vez por igual período;

lV - clurante o prszo impronogável previsto no editel de convocaçã0,
aquele aprovado em concunso público de provas ou de provas e títulos, será
convocaclo com prioridade sobre novos concursados para assumir cergo ou
emprego;

V- os cargos em clmissão e as funções de confiança serão exercidos,
preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de caneiras técnica
ou profissional, nos casos e condigõas previstos na lei.

Vl - a lei rcservará percentualdos caços e empregos públicos pera as
pessoas portadoras de deÍiciências e delinirá os critérios de sua admissão;

Vll - a lei municipal estebelecerá os casos de contnatação por tempo
determinado para atendera necessidade temporária de excepcional lnteresse
público;

'. Vlll . a lei fixará a relação de valores entre a maior e e menor
remuneragão dos servidores públicos, observados como limlte máximo os
valores percebidos como remuneragão, em espécie, pelo Prefeito;

lX . a revlsâo:geral da remuneraçâo dos servldores púbticos, sem
distlnção de índice, far-se-á semprê na mesma data;
'| X - os vencimentos dos cargos cto Poder Legislativo não poderão ser

superiores aos pagos pelo poder executivo;
Xl 'é vetada a vlnculaçâo ou equiparação de vencimentos, para efeito

de remuneração do pessoal do serviço público, ressalvada a isonomia de
vencimenio para cergos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo
poder ou entre servidores do Poder Executivo e Legislativo;

Xll - os acréscimos pecuníários recebidos por servidores públicos
mu.picipal não serâo computados nem acumuldos para fins de concessãode
açrÉscimo sob o mesmo título ou idêntico fundmento;

Xlll - os vencimentos dos seruiclores públicos municipal são inedutíveis
e € Í€muneragão observará o disposto nege artigo, inciso Xl e Xll, no princíp{o
de isonomia, a obrigação do imposto de renda, retido na fonte, excetuando
os aposentados com mais de sessenta ânosl

XIV - é vetada a acumulação remunerada de caços públicos, excelo
quando houver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de proÍessotì
b) a de um cargo de proÍessor com outro técnico ou cientÍficol
c) a de dois caços privativos de médico.
XV . a proibição de acumular estend+se e emprego e funções e abrange

autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações
mantidas pelo Poder Público;
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XVI - nenhum servidor será designado para funçôes não constantes
da.s atribuições do cargo que ocupa, a nãã ser em suUsitúição, e se eqimular,
com gratificação de lei;

XVll - e administração'fazenclária e seus servidores terão dentro de

competência e jurisdiçâo, precedência sobre os demais setores
administrativos, ne forma da lei;

XVlll - somente por lei especifica pocterão ser criedes empreses
públicas, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública;

XIX - dependem de eutorização legislativa, em cacla ceso, e criação
de subsidiárie daS entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a

participagão delas em empresas privaclas;
XX- ressalvados os casos especíÍìcos na leglslação, es obres, serviços,

compras e alienações, serão contrâtados mediante processo de licitaçã*
pública que assegure igualdade de condlç,ões a todos os concoÍTenlês, com

cláusulas que estabelêçam obriga$es de pagementos, mantidas as condi$es
eÍetivas, as exigências de qualidade técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento des obrigações.

$ to - A administração pública municipal é direta quando realizada por

órgão da Prefeitura ou da Câmara;

S 29 - A edministração pública munlcipal Ó indirete quando naalizada
por:

| . autarquia;
ll- sociedade de economia mistal
lll- empress pública.
Art. 83 - A Prefeitura e a Câmara são obrigadgs a fomecera qualquer

interessedo, para defesa de direito e esclarecimentode situagâo de interesse
pessoal ou coletivo, no prezo máximo de quinze dias, certidão de atos,
contretos, decisões ou pareceres sob pena de responsabilidade da autarquia
ou servidor que neger ou retardar a sua expedigã0. Em igual prazo atenderá
às requisigões judiciais, se outro prazo não for detenninado pela autoridade
judiciária.

Art. 84 - A publicidade dos atos, progremas, serviços e campanhas

dos órgãos públicos municipais, qualquerque seja o veiculo de comunicação,
somente podeÉ ter caráter informativo, educativo ou de orientação social,
cleles náo podendo constar nomes, símbolos ou imagem que carasterizem a

promoção pessoal de autoridade ou servidor público.

Parágrafo Único - os custos da publicidade referida neste artigo, serão

comunicados à Câmara Municipal no prazo de até cinco dias após sua

vinculação, sob pena de ser responsabilizado o Prefeito.
Art. 85 - Os veiculos pertencentes ao Poder Público Municipal terão
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identificação própria, inclusive os de repÍesentação e obriga o seu uso

t*t'utx;.tãàtll3o.,o, 
de improbidade administrativa importarão na

suspensão dos direitos políticos' na perda da função pública' na

indisponibilldade dos bens e'no ressarcimento ao Erário, na forma e gradação

;õil;;"Èòlslãção federal' sem prejuízo da ação penal cabível'

Art. EZ . o Uunicìpià C'os préstãOores de serviços público municipal'"

respondãrão pelos danos que seus agentes, nesta quelidade, @useram e

terceiros, assegurado ô Oiriito regresúo contra ao responsável no caso de

dolo ou culPa.--'- -Ë;;áã;fo 
único - As reclamaçôes relàtivas à prestação de serviços

rnunicipais, sêrão dlscipllnados em lei'

CAPITULO lll
DO SERVIDOR PÚBLICO

Art.88.oMunicípioinstituiráregirnejurídicoúnicoeplenodecarreira
para os servidores i.'ãOtiniitàçao 

-p6Utila 
direta, das autarquias e das

fundações Públicas.'-''--'üúãi.io 
úni.o - A tei assegurará ao servidor da adminlstração dircta'

isonomia de vencimentos pere cargos de suas atribuições igual ou

assemelhados do mesmo Poder ou antrê s€Nidores do Poder Exeoutivo e

ËËüü, r..!ãluãããt ãs vantagens de caráter indlvidual e as relativas à

natureza e local de trabalho.
Art. Eg' Sâo dlreitos dos servidores públicos:

| . salário-minimãniaão em lei federal, com reeiuste periódico que lhe

pres€Ne o Poder aqulsitivo;' 
ll . inedutibllidade de vencimentos;
11. p"g*.ntã dó B'salárto com base ne remunêração lntegralou

no valor da aPosentadorla:
lV - seÍârio de íamilla pera seus dependentes;

V.reduçãodosriscosinerentesaotrabalho,pormeiodenormasde
saúde, higiene e segurançel

Vl . adlcionaf ãã reúáeração para as etividades penosas, insalubridade

ou perigosas, ne forma da lei;

Vll-remuneraçãoOotrabalhonotumosuperioraodiurno;
vlll - repouso sãmanar remunerado, preferencialmente aosdomingos;

lX - férias anuais remuneradas com, pelo menos' l/3 a mais do que o

vencimento normal;
X . remuneràção oO serviço extrâordináÍio superior ao minimo em
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cinqüente Por cento à do normal;' xl - licença à gestante sem prejuizo do emprego e do vencimento

integral, com a duragão de cento e vinte dias:- 
Xll - será conCideÍado de efetivo exercício o aÍastamento do servidor

durante o período de cinco dias pare acompanhar o cônjug.e gestante;

Xlll - a proibigâo de dlferença de selários, de exercício de Íunções e

de critério de aOmlssão por motivo de sexo, idade, rega, cor ou estado civil;

XIV . duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e a

querenta horas sãmanais, faculteda a compensagão de horário e e redução

de jomada, mediante acordo;
XV jornada de seis horas

ini nterruPtos de revezamento ;

XVI -adicional portempo de serviç0,

aos vencimentos Pagos na base de um

para trabalho realizado em turnos

incorporado pare todos os efeitos,
por cento por anuênio de efetivo

exercício;
XVll . licença prêmio de seis meses, pordecênio cte serviços prestados

ao municíplo, poáendo ser gozada de uma só vez ou em períodos de três

meses;
XVlll -proi$gão de trabalho notumo perigoso ou insalubre, aos menoÍes

de dezoito anos e-de qualquer trebalho a mênores de quatoze anos, salvo

na oondição de aPrendiz;
XtX. a llcença prevista no lnciso XVll nâo gozada, poderá ser contada

em dobro, a requeiimenlo de parte interessada e incorporada ao tempo cle

serviço para efeito de sua aposentadoria:
- 
AÍt. 90 - Ao servidor g.rblico munioipalem exeÍcÍcio de mandato eletivo,

aplicam-se as segulntes disposigões:
| - tratando:se de mandato eletivo federal ou e$adual, ficaÉ afastado

do seu cango, emprego ou função;

tt - investido no mandato de Prefeito, será afastedo dO cargo, emprego

ou função, sendo-lhe Íacultado optar pela remunereção;

ítt - investiOo no mandato de Vereador, havendo cornpatibllidade de

horário, perceberá as vantagens do seu caÍgo, emprego ou função, sem

prejuízo da remuneração do cargo eletivo e não havendo compatibilidade,

sorá aplicado a noíïna do inciso anterior;
iV - em qualquer caso que exija o efestamento para o exercicio do

mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado pare todos os efeitos,

exceto para promoção por merecimento;
V - para efoito de benefício prevideneiário, no caso de afastamento,

OS valores serão cleterminados como Se nO exercíCiO estivesse;

Art. 9l - O servidor será aposentado:
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| - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 2

decorrentes de acidente em serviç0, moléstia profissional ou doença grave,

contagiosa ou incurável, especiÍìcadas em lei e proporcionais nos demais

casos;
ll - compulsoriamente eos setenta anos de idade, com provêrltos

proporcionais ao tempo de serviço;
lll - voluntariamente:
a) com trinta anos de serviço, se homem, ê eos trinte, se mulher, com

proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exeÍcício em função de magistério, se

professor e vinte e cinco, se professore, corÍÌ proventos integrais;

c) aoS trinta anos de Serviço, Se homem, e aOS vinte e cinco, se mulher,

com proventos proporcionais ao tempo de serviço;
d) aos sessenta e clnco anos de idade, se homem I aos sessenta, se

mulhet com provontos proporcionais ao tempo de seruiço;

$ lo - O tempo de serviço público federal, estadual, municipal ou de

emprela privada, será computado integralmente para os efeitos de

eposentadoÍia e de diçponibilldade,

$ 20- Os proventos da aposentadoria serão revistos na Ínesma
proporção e na mesma data. sempftt que se verificar e r€muneração dos

servidores êm.atividades, sendo também estendido aos lnativos qualquer

beneÍício ou ventagem posterìormente concedida aos servidores em atividade,

inclusive quando deconentes de transformação ou reclassificação de cargo

ou funçâo em que se deu a aposentadorie, na forma da lei.

$ ao - o benefício da pensão por morte conesponderá à totalidade dos

vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o llmite estabelecido em

lel, observado o disposto estabelecido no parágrafo anterior,
Afi. 92. São estáveis apos dois anos dê efetivo exercício os servidores

nomeados em virtude de concurso público'
I $ lo - O servidor públlco estável só perderá o cÍlÍgo em vlrtude de

sontença ludicial trensitada em julgado ou mediante píocesso administratlYo

em que lhe seja assegurada ampla defesa.
. $ ? . lnvalldada por sentença judicial a demissâo do servidor público

municipal, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido

ao ceÍgo de origem, sem direlto a indenizaçã0, aproveitado em outro cargo

r ou posto em disPonibilidade.

$ 3o - Exinto o caÍgo ou declarado a sua desnecessidade, o servidorfc".
estável ficará em disponibilldade remunerada até seu adequado\

r aproveitamento em outro cargo. f
Art. 93 - É livre a associação profissional ou sindicaldo serviíor público
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municipal, ne forma da lei.
Parágrato Único - É asseguràOo o direito de filiação de servidor

profissional liberal, proÍessores, servidores de área de saúde, a associação
sindical em sue categoria.

Art. 94 - O direito de greveË assegurado eos servidores municipais e
não se aplicam eos que exercem fungões em serviços ou alividades
essenciais, assim clefinidas em lei.

Art. 95 - É assegurado a participação dos sérvldores públicos
municipais, por elei$0, nos colegiados da administragão pública em que
seus interesses proÍissionais ou previdenciários seJam objetos de discussão
e deliberaçã0.

CAPITULO VI
DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 90 - A publicação das leis e clos atos municlpais far-se.ão no Boletim
Oficialdo Município e também mediante edital fixado em local próprio e de
aoesso público, ne sede da Prefeitura ou cla Câmara.

g lo - Os etos e eÍeitos eritemos só produzirão efeitos após a sua
publicaçã0.

$ 2o - A Prefeltura e a Câmara organizarão registros de seus atos e
documentos de foma a preservar.lhes a inteireza e possibilitar-lhes a @nsulte,
extragão de cópias e ceúidões sempre que necessário.

AÍt. 97 - A formalização dos atos administrativos da competência do
Preíeito far-se-á:

| - mediante decreto numerado em ordem cronológica, nos seguintes
casos:

a) regulamentagão de lei;
b) criagão ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei;
c) abertura de créditos especiais e suplementares;

.,,ìr, d) declaração de utilidede pública, de interesse social para efeito de
desapropriação ou servidão administrativa;

e) criagã0, alteragão du extinção de órgão da Prefeitura, quando
autorizado por lei;

f; definicão da competência dos órgãos e das atribui$es dos servidores
da Prefeitura, não privativas de lei;

g) aprovação de regulamentos e regimentos dos ôrgãos cla
âdministração pública;

h) aprovação dos estalutos dos órgãos da administragão
descentralizadas;
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. i) fixação e alteração pelo município dos preçosdos serviços concedidos
ou eutoÍizados;

j) permissão para exploração de serviços e para uso;
l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da administração direta;
m) criaçã0, extinçã0, declaração ou modificação de direitos dos

administrados, não privativos da lei;
n) medidas executórias do plano diretor;
o) estabelecimento de normas de efeito externo, não privativas de lei;

. ll - mediante porteria quando se trata de :

ç a) provimento de vacância de cargos públicos e demais atos de efeito
i ndividual relativos aos seív ldo res mu n ici paiq;

ç b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;

, c) crlação de comissões e designação de seus membrosi

. d) instituição e dissolução de grupos de trabalho;

o e) autorizaçâo para contratação de servidores por prazo determinado
e dispensa;

. f) abertura de sindicâncias e processos âdministrativos e aplicação de
penalidades;

.. g) outros atos que, por sua natureza ou finalldade não sejam objetos
de lei ou decreto.

e Parágrafo Único - Poderão serdelegados os atos constantesdo ítem ll
deste artigo

t " 
cAPíTuLo v

DOS BENS PATRIMONIAIS

Art. 98 - lntegram o patrimônio do Município todos os bens móveis e
imóveis, direitos e agões que, quê por qualquer lÍtulo lhe pertença.

Art. 99 - Compete ao Prefeito a administração do patrimônio municipal,
respeitada a competência da Câmara aos bens utlllzados em seus serviços.

Art.l00 - a aquisição de bens ou imóveis, por compra ou permuta,
depende de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art.l0l - A alienação de bens municipais, subordinadas à existência de
interesse públlco devidamente justiÍicado, será sempre pnocedida de avaliação
e obedecerá às seguintes normes:

| - quando imóveis, dependerá de avaliação legislativa, em conconência
publlca, ação ou permuta;

ll - mesmo se tratando de doação de bem irnóvel, tal ato dependerá de
aprovâção de dois terços dos membros da Câmara Municipal;

lll - quando móveis, dependerá de licitação e autorização legislativa;
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lV . mesmo se tratando de doaçâo, permuta ou venda cte açbes de
beirì móvel psrtencente ao Município, tais atos dependerão de aprovação de
dois teryos dos membros da Câmara Municipat;

$ lo. O Município preferentemente I venda ou doação de seus bens
imóveis, outorgará concessão de direito real de uso mediante prévia
autorização legislatlva e licitaçã0.

g 20 - As áreas transferidas ao Município, em deconËncia da aprovação
de loteamento, serão consideradas bens domÌneis enquento não se efetivarem
benfeltorias que lhes dêem outra destinaçã0.

S 3o - O uso de bens municlpals porterceiros poderá serfeito mediante
condessão, permlssão ou autorizagã0, se o interesse público o JustiÍicar e
dependerá de autorização legislativa

Art. 102 - Todos os bens municipals deverão ser cadastrados, com a
ldentlfiaação respectiva, numerando-se os móvels segundo o que for
estabelecido em regulamento, os quais Íicarão sob a responsabllidade do
chefe da secretaria ou diretoria a que forem distrlbuídos.

Parágrafo Único - Deverá ser Íeito, anualmente, a conferência da
esorituragão patrimonial com os bens existentes.

CAPITULO VI
DAS OBRAS E SERVTçOS MUNtCIPAtg

Art, 103 - A execução de obras públlcas municipais, salvo os casos de
extrema urgência devidamente justificados, não será reallzada sem que
conste:

I - o respectivo projeto;
ll- o orçamento do seu custo;
lll -a indicação dos recursos financeiros pera o atendimento das

despesas previstss;
lV - a viabiliclade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade

pera o interesse público:
V. os prazos para o seu inicio e o término, acompanhados cta respectiva

justificagão,
Art. 104 - A leimunicipal, observadas as normas gerais estabelecidas

pela Uniâo, disciplinará o procedimento da licitagão imprescritivel à
contratação de obras, servigos, compras e alienações do município,

Parágrafo Único - Nas licitagões do Município e de suas entidades da
administração indireta fundacional, obseNar-se.ão, sob pena de nulidade,
os principios de isonomia, publlcidade, vinculação ou insttrumento
convocatório e julgamento objetivo.
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On. ,OU - O Município organizará e prestará, diretamente sob o regime
de concessão ou permissão, os serviços públicos de sua competência'

S lo - O transporte colelivo, direito do municipio e dever do poder público.

terá caráter essencial e será prestado, de preferência. diretamente pelo

município.

$ 2o - A concessão ou permissão de serviço público sornente será

efetuado com a autorização da Câmara Municipal e mediante contrato
procedido cle licitação.

$ 3o'- Os serviços concedidos e permitioos ficarâo sujeitos a

regulamentação e fiscalizaçào do município, incumbindo aos que executam,

sua permenente atualização ê adequaçâo às'necessidades dos usuárlos.

$ 4o. o Município poderá intervir na prestação dos serviços concedidos

ou permitidos para conigir distorções ou abusos, bem como retomá'lo, sem

indenizações, desde que executados em desconfofmidade com o contrato
ou quando se revelarem insufìcientes para o atendimento dos usuários.

Art. 106 - As tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública deverão
serflxadas pelo Prefeito, tendo em vista aiusta remuneraçã0, segundo critério

estabelecido em lei municiPal.
Art. lO7 - Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de

natureza comercial ou industrial ou de sua atenção na organização e

exploração de atlvidade econômica, o município poderá cobrar preços

públicos.

$ lo - Os'preços devidos pela utilização de bens e serviços municipais,
deverão ser fiiados de modo a cobrir os custos dos respeclivos serviços e
ser reajustados quando se tomarem deficitários.

S 2o - A lei Municipal estabelecerá outros critérios para a fixagão de

preços públicos.

$ 3o - A Íixação dos preços públicos, devidos pela utilização de bens,

serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito, mediante ediçao

de decreto.

CAP|TULO Vll
DA GUAROA MUNICIPAL

Art. lO8- O Município poderá constituirguarda municipal, força auxiliar
destinada à proteção dos b€ns, patrimônio, serviços e instalações do município

e terá organizaçã0, funcionamento e comando na fOrma da leicomplementar
Municipal.

$ lo - A lei complementar de criação da guarda municipaldisporá sobre

acesso, direito, deveres, vantagens e regime de trabalho, com base na
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hierarquía e disciplina.
$ 2o'A investiduranos ce.rgos de guarda municipar far-se-á rÍedienreconcurso público de provas ou oe provaã e títutoi. 
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DA ADMTNTSTRAçÂo TRIBUTARTA E FTNANCETRA

CAPÍTULO I
DOS TR]BUTOS MUNICIPAIS

Art- rog ' compete ao Município insilturr os seguintes tributos:l. lmposto sobre:
a) propriedade predlale tenltorial urbana;
b) trensmissão ínte_r-vivo. a gualquer título, por ato oneÍoso, de bensmóveis, por netureze ou acessâo fiíca; de direiid,s a ir. .quÉìçe;- 

--"o
c) venda a varejo de combustíveis ríquidoi;-grdJ.,ïxceto óteodiesel e gás butano;
d) serviços de qualquer netureza, nâo compreendidos na competênciado Estado e deÍïnidos em rei compremintãi rro.iar, *ruirt.'nï ilgo 146 daConstituigão Federal.
Ír ' taxas em re,zão-do.exercício do Roder !g porícia i! Rera utirizaçãoefetiva ou potencial de serviços pú bticos'especla isïu ;i"ËÌ-i.Ë prestadosao contribuinte ou postos à sua disposiçã0,
ttt- contribuiião or merhoria deionentes de obras púbricas.
$ f - o imposto preyis.tg no inciso t, atínjã ";; , ;;r"r,tióã]-poo.ra r*progressivo nos termos de rei munioipar a fim oe a;eõurar;ïõffi;i;

da função socialda propriedade,
$ 2o - O imposto de que trata o inciso.l, alÍnea .b, 

, deste qfigo, nãoincide sobre a transmissão de bens ou direitos incú;"bil; patrimoniode pessoa jurídica em rearizaçãg o-e capiiar nem.sobre a transmissão debens ou direitos decorrentes dã fusâ0, incorporaçaã,;i;ã;oi';ïiiË ;:pessoa jurídica, sarvo se, nesses câsos a atividade prãponãerrnte doadquirente for a compra e vends desses bens ou direitos, roóaçoes de bensimóveis ou anendamento mercentí|,
Art. ll0 - A administração tributária é atividade vinculada, essencialaomunicípio e deverá esardotade de recursos humanos e materiais necessáriosao fier exercício de suas arribuições, principarmeni;ilü;;ïãrËL 

à aríneaua tt:

| - cadestrsmento dos contribuintes e das atividades econômicas;ll- lançamento de tríbutos; 
YYv'rvr
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rll.' Íiscarização do cumpÍimento das obrigações tributárias. ?

lv.- inscrição ctos inadimplentes ern dívidJat'iua e respectiva cobrança
arnrgavel ou o encaminhamento para cobrança judicial.

Ad' 111 - o prefeito Municipal promo.rerà periodicamente, a atualização
da base de cálculo dos tributos rnunicipais, mediante edição de decreto.

$ 1o' A base de c{culo do importo prediar e tenitoriar urbano será
atualizado anualmente, antes do término do exercÍcio.

$ 2o' A atualização da base do cálcuro do imposto municipar sobre
serviços de qualquer natureze, cobrados de autônomos e societtades civis,
obedecerá aos indices oficiais cte atualização moneláriá e pooera ser
realizadas mênsalmente.

s 3o - A atualizaçâo da base de cálculos das taxas deconentes cto
exercício do poder de polícia municipal, obedecerá aos Índices oficiais de
atualização monetária.

s 4o - A atualizaçâo da base de cálculo das laxas de serviços levará
em consideração a variãção de custos dos serviços prestados ao contribuinte
ou colocados à sua disposiçã0.

Art. 112 - A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais
dependerá de autorização- legislativa aprovada por maiorla oe oois teiços
dos membros da Câmara Municipal.

Art. 113 - A remissão oe ciéoito tributário somente poderá ocorer nos
casos de calamidãdes públicas ou notória nobreza de contribuinte, devendo
a lei que e autoriter ser aprovada por maioria de dois trçáJoo. membros
da Câmaia Municipal.

Art. 114 - À concessão de anistia, isenção ou moratória, não gera
direito a_dquirido e será revogada de ofício sámpre qur i" .prre que o
beneficiário não setisfazia ou dãixou de satisfaze, ai .on'áiçõ.r,ïão cumoria
ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão.

Art. 115 - Ê da responsabiridade do órgão competente da \prefeitura
\municipal.a.ìnscrição em dívida ativa dos créd-itos prov'enientesìe impostos,
tqxas,_contribuição de melhorla e multa de qualquer netureza, deconàntes e
infr.a.cõe_s 

à tegisração_tributária, com. pràzo'ce p.gàrãnïo ìxaoo peta
legislação ou por decisão proferida em processo regurár de fiscarizaçâo.

Art. 116 - oconendo a decadência do direitã oã ãõ"*itüir o crédito
tributário ou e prescrição da ação de cobrá-lo, anrir-sà-á inquéríto
administrativo pa.ra epurar a responsabiridade, na forma da lei.

Parágrafo único -A autoridade municipai, quatquerqueià;.,ru cargo,
empP.gg ou função e independentemente de vínculo que polsuir com o
município, responderá civil, criminal e administrativamente pelã prescrição
ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade, cumprinoo-lhe indenizar o

5
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Municipio do valor dos créditos prescritm ou não langados.
An. 117 - Nenhum contribuinte será obrigacto ao pagaménto cte

qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação-.
Perágrafo Unico - Considera-se notlÍicação a entrega do aviso no

domicílio Íiscal do contribuinte, nos termos da lei.
Art. 118 - Pertencem ao Município:
| - O produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e

proventos de qualquer netureze, incidente na fonte sobre rendimentos pegos
a qualquer título, por ele, suas eutaÍquies e pelas fundações que instituirem
e mentiverem;

ll- cinqüenta epor cênto (50%) do produto da erecadação da União
sobre proprieclade territorial rural, relativamente aos imóveis nele situados;

lll - cinqüenta por cÊnto ( 50oÁ) da anecadação tlo imposto do Estaoo
sobre a propriedade de vínculos de veiculos automotores licenciados em
seu tenitório;

lV - vinte por cento do produlo da anecadação do imposto do Estedo
sobre operagões relatives à circulação de mercadorias e sobre presteção de
serviços de transportes inteÍsstadual e inter.municipal e de comunlcação;

V - a percenteg€m que lhe couber, no fundo de participação dos
Municípios, conforme o disposto no inciso l, "U'do art. 157 da Constituição
Federal;

Vl - o percentual do produto de anecadação do imposto sobre o produto
industrializado, de competència da Uniã0, por esta entregue ao Estado,
proporcionalmente ao valor das respectivas exportagões dos referidos
produtos, nos termos do parágrafo 3,0, do ert. 159, da Constituição Federal.

g 1o-,As parcelas de receitas pertencentes ao Município, mencionadas
no inciso lV serão creditadas conforme os seguintes critérios:

| - três quartos, no minimo, na proporção do valor adicionado nas
operaçôes relativas às circulações de mercadorias e nas prestegóes cle
serviços realizados em seu território.

S 2o - Para efeito cle cálculo cta entrega a ser efetuada de acordo com
o previsto no aÍt. 159, da Constltuição Federal, excluir-se-á a parcela de
arrecadação do imposlo de'renda e proventos de qualquer natureza
perlencente ao município.

CAPITULO II

DOS ORçAMENTOS

Seçâo I
DisposiçÕes Gerars

rì
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Ad. 11g - A elaboração e execução da lei orçamentária anual e
plurianual de investimento, bem como das diretrizes orçamentárias, de
iniciativa do \pocter Executivo, obedecerà às regras estabelecidas nâ

Constituição Federal, ne Constiluição Estadual, nâs normas de direito
financeiro e nos pÍeceitos deste Lei Orgânica.

s 1o - A leique estãbelecero pleno plurianual, estabelecerá pordistritos,

bainoJe regiões, as diretrìzes, os objetivos e metes da administração pública

municipel pera as despesas de capital e outros deles decorrentes e pera as

relativas eos programas de duraçâo continuada.

s 2o - R atei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e
prioridãdes da administração pública municipel, incluindo as despesas de

capital para o.exercício flnanceiro subseqüente, que orientará a orientação

da'lei orçantehtária anual, disporá sobre alterações na legislação tributária e

estabelece a política de fomento.
$ 30 : O poder executivo publicará até trinta dias após o encenamento

de cada bimestre, relatório resumido cta execuçâo orçamentáíia.

$ 40. os planos e programes municipais, distritais do baino, rËgiôes e

setoriais previstos nesta Lel Orgânlca, serâo elaborados em consonância

com o plano frurianual e apreciados pela Câmara Municipal.
Art. 120 -Alei orçamentária anual compreenderá:
l- o orçamento fìtcal referente eos poderes do município, seus Íundos,

órgãos e entidades da administração direta e indireta;
ll - o oçamento das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas

pelo Município;
lll - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas a entidedes

e órgãos a ela vingulados, da administraçâo direta ou lndirela, bem como os

fundos instituÍdos pelo poder públlco.

s 1o - o projeto de lei orçamentária será acompenhadode dernonstrativo

do efeito sobre as despeSas, deconentes de isençôes, anistia e benefícios

de natureza Íinanceira tributária e crediticla.

s 29 - Os oçamentos compatibilizados com o plano pruri anual, terão

entre suas funçôei a de reduzir a desigualdade entre distritos do município,

segundo critério populacional.

$ 3o - A lài orçamentária anual não conlerá dispositivo estranho à
previsão da receita efixação da.despesa, não se incluindo na proibição a

autorização para abertura Oe créOito suplementare contratação de operaçôes

de crédiio, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei federal

aplicável.
s 4o - o orçamento municipal assegurará investimentos prioritários

em programas de iducação fundamental, de saúcle e saneamento básico e
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de moradia.
Art. 121 - Os projetos de lei relativoS a planog plurianuais, às diretrizes

orçamentárias, ao oiçamento anual, todos de iniciativa privaliva do Prefeíto,

seião ãpreciadas pela Câmara Municipal, com cbservância no clisposto nos

parágraios e incisos constantes deste artigo e do artigo 122 desta Lei Orgânica'

bem como do respectivo Regimento lntemo.

$ 1o O Prefeito enviará à Câmara o projeto de lei:

f - de Oiretrizes orçâmentárias, até 31 "le março de cada exercício,

sobre o qual deliberará até o final do primeiro período de sessão legislativa;

ll - do orçamento anuel, até trinta de setembro de cada exercício.
g 20 - Junio com o proieto cle lei anual, o Prefeito encaminhará também

o projeio de lei plurianual, conespondente ao período, para que tenha vigência

permanente de um mínimo de três anos..

S 30 - Caberá à comissão de orçamenlo e finanças:. 
.

f - examinar e emitir parecer sobre os projelos referidos neste artigo e

sobre es contas apresentadas anualmente pelo Prefeilo e pela Mesa da

Câmara MuniciPal;
ll - exercer o acompanhamento e a execução orçamentáriai
g 40. As emendas serão apresentades na comissão dé orçamento.e

finançãs, que sohre elas emitirá perecer e serão apreciadas na forma do

Regimento lntemo, pelo Plenário da Câmara Municipal.

s 5o - As emendas ao projeto cle leide orçamento anual:ou aos projetos

que o modifiquem, somente podem ser aprov-ados, ceso: . i . .

I - sejam compatíveis com o plano pluríanual a com'a lei de diretrizes

oçamentárias;
ll - lndiquem os recursos necessários, admitidos apenas os

provenientes de anulação de despeses, excluídas es que incidem sobre:

a) dotação pere pêssoel e seus encergos; 
..

bi serviço de dívida municiPal:
lll- sejam relacionedas com:

a) - coneção de enos ou omissões;

b) - os dispositivos do te)üo de projeto de lei.

g 60 - As emendas ao projeto de lei de diretrizes brçamentárias não

poderãi ser aprovadâs quando incompatíveis com o plano plurianual.' 
s 70 - o Prefeito poderá enviar mensâgem a câmara Municipal para

propoü modificaçôes nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não

inicìada a votaçãó na comissão de finanças e oçamento' 
.

S Bo - Oi recursos que, em deconência de velo, emenda ou rejeição

Oo prolâo de lei orçamentária anualficarem sem despesas conespondentes,

poOeráo ser utilizádos, conforme o caso, mediante créditos especiais ou

t,
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suplementares, oom prévia e especifìca autorização legislativa.

Atl. 1ZZ - Decorrido o piazo de quarenta e cinco dias a partir do

recebimento, sem que a câmara tenha deliberado sobre o projeto de leido

orçamento enuel, eète será colocado na ordem Dom dia da sessão imediata'

so'bregada as demais proposições, até sua votação finaì"--- -Cúgrafo 
único - R seisão legislativa não será interrompida sem e

deliberaçãddo projeto de lei a que se refere o caput deste artigo.

Art. 123 - São vedados:
t-o iníciode pÍogÍames ou projetos não incluídos na aleiorçamentária

anual:
ll - e realizagão oe despesas ou assunção de obrigações diretas que

excedarn os créditos orçamentários ou adicionais;

lll-arealização.deoperagôesdecréditoqueexcedamomontante
das despesas Oe cepital, ressalüades as autorizadas mediante créditos

suplementarer ou..p".iais com Íinalidade precisa, aprovados pela câmara

Municipal Por maioria abaoluta;
iV-a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo o despesas'

resselvedo o oispqsto no 8rt,l6?, lv Da constituição Federal e prestação de

garantias às operação de crêdito suplêmentar

Ou espàciaf , sÀm prévla autorização legislativa e sem indica$o dos

recursos conesPondentes:
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem indicação dos

recursos conespondentes e sem prévia autorização legislativa;

Vl - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos

de uma categoria de órogramação para outra ou de um óÍgão pera outrq'

sem prévia autorização legislativa;
Vlt- e utilizaçãó seri autorizagão legislativa de recursos do orçamento

fiscal ou Oe segurióÀáe social para.iupriinecessidades ou cobrir dèticit de

entidade da administração indireta ou fundos;

Vlll - A concessão ou utilizagão de créditos ilimitados;

tX _ a instituiçào de Íundós de quaìquer natureza, sem prévia

autorização legislativa.

$ i" - Nãnhum investimento cuja execução- ultrapasse urn exercício

financàiro, poderá ser iniciado sem previa inclusão no plano plurianual ou

sem lei que autorize s inclusão,. sob pena de responsabilidade.

financeiro em que lenham sido autorizados, salvo se o ato de autorização for

fromutgado nos últimos quatro meses daquele exercÍcio, caso em que'
' reabertoS oS limites de seus Saldos, Serão inCOrporados ao orçamento do

exercÍcio financeiro subseqüente'
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S 3" - A abertura de crédito erdraordinário será admitido para atender
.despesas imprevisíveis e urgentes, corno as decorrentes de calamidade
pública, observado o disposto no art. 53. .

AÍ1. 124 - Os recursos conespondentes às dotações orçarnentárias ,

compreendidos os créditos suplementaÍes e especiais destinados à Câmara

Municipal, ser-lhe-ão enlregues em duodécimo, até o dia vinte de cada mês.

Art. 125 - As despeses com pessoal ativo e inativo do Município, não

poderão exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

Seçáo ll
Da Execuçâo Orçamentária

Aú. 126 - A execução do orçamento do município se refletirá na

obtenção ctas receitas próprias, transferidas e outras, bem como na utilização

das dótações consignadas às despesag para execução dos programas nele

determinados, ohservado sempÍe o princÍpio de equilíbrio.

$ 1o - AS alterações oçamentárias durante o exeroício se apresentarão:

L- pelos créditos suplementares, especiais e extraordinários;
ll- pelos remanejamentos, transferências e transposição pera outra.

$ 2o - O remanejamento, e transferência e transposição, somente se

realizarão quando autorizados em lei especiÍlca que oontenham justiÍicativa

pelo Legislativo.

TíTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA

o DESE NViïiï 
rEco 

N ÔM I co

DrsPosrçÕEs GERAIS

Art. 127 - Nos timites de sua competência constitucional, o município
promoverá o desenvolvimento econômico e social, conciliendo os princípios

da iniciativa privada com os preceitos da equidade social. Assegurando a

implantação da política e clas medidas públicas que objetivem a elaboração

doo nível de vida e do bem estar geral da população.

Parágrafo único - Msan<lo o alcance dessa finalidade precípua, o

municipio objetivará prioritariamente:
I - redução das desigualdedes sociaisl
tl- promoção de uma efetiva política de emprego:
lll - redisiribuição equitativa dos recursos públicos, destinados à

+7



ampliação da oferta de equipamentos urbanos, rurais e comunitários, visando ,
atender as. demandas sociais básicas;

lV - proteção ao consumidor;
V - função social da propriedade e do uso do solo rural e urbano;
Vl - integração da ação pública municipal às ações das instâncias

fecleral e estadual, bem como da iniciativa privada;
Vll - incentivo ao desenvolvimento de formas de cooperativas e

associações de unidade de produção e bens de serviços destinados a ampliar
as oportunidades de emprego e de ocupação produtiva;

Vlll - implantação de mecanismo creditícios, fiscâis e de assistência
técnica, deslinados a ampliaro potencial produtivo local;

lX - contengão, nos termos da lei, do abuso do poder econômico que
vise a dominação do mercedo, à eliminação e o aumento arbitrário dos lucros;

X - promoção sócio-econômico, via educaçãô profissionalizante;
Xl - incentivo à produgão agrícola como fonte geredore de alimentos;
Xll - fomento ao lurismo, ao comércio e aos setores prestadores de

serviços;
Xlll - preservação dos recursos naturais, sobretudo da fauna e flora,

dos rccursos hídricos e do solo e subsolo;
XIV - redução e racionalizagãodos gastos públicos.
AÍt. 128 -Para asseguÍaro desenvolvimento sócio-econômico, o poder

público municipal disporá dos seguintes instrumentos:
| - assegurar diretrizes estratégica para o crescimento e

desenvolvimehto econômico urbano e rural;
ll - programa plurianual de investimento público de apoio ao

Íortalecimento e implantação de infra-estrutura econômica indispensáveis
aos setoreq produtivos;

lll: programas especializaclos de geragão de empregos, com ênfase
na consolidagão das micro, pequenas e médias empresas locais,
principalmente as de etividades agrícolas;

lV - programas de compras govemamentais atribuindo prioridade à
aquisição de bens e serviços produzictos no município;

V - medidas locacionais e de incentivo financeiro à ampliação de
micro, pequenas e médias empresas, dando ênfase as já existentes;

Vl - política de treinamento e formação profissional voltado,
prioritariamente, para:

a) educação profissionalizante nas escolas municipais;
b) treinamento proÍissional e gerencial de micro-produtores e outros;
c) profissionalização da mão-de-obra do menor, da mulher e do idoso.
Art. 129 - o município apoiará e estimulará o cooperativismo e demais

{S
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formas de associativismo, como forma de promoção sócio-econômica da
pópulação de baixa rende.

AÍt. 130 - o Municipio ciará o conselho Municipal de desenvolvimento
agro-pecuário, com e finelidade de municipalizare desenvolver a agricultura
local.

s 1o - o conselho de que trata este artigo será criado por lei municipal
e será formado por pessoas da comunidade, represententes de instituições
govemamentais ê não govomementeis.

s 2o'o município destinará no seu orçemento anual, os recursos pere
gue a secretaria de Agrioultura posse desenvolver os progremas e atividades
constantes do Conselho refêrido neste ertigo.

S 30 - É dever da União e do Estadddestinarem recursos pare que o
Município possa desempenher, com sucêsso, os prcgramas que fazem parte
do Conselho \nunicipal de Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 131 - O Poder público municipal estabelecerá as diretrizes da
política agrÍcola, pecuárie e fundiária, objetivando alcançeÍ:

I : suÍÌìeoto da produtividade, ermezenemento, escoamento e
comercialização da produção agrÍcola e pêcuária;

ll - coberturE de riscos nos casos de seca, inundgção e de outÍas
calemidedes públicas;

lll - estÍmulo à propriedade familiar e à associação comunitária
Íins de atividade rurel;

pere

lv- eliminação da intermediação comercial explorativa dos produtores.
Art. 132 - É Oa responsabllidade do municipio, no campo de sua

competência. incentivar a rcallzação de investimentà pàra formar e manter
a infraestrutura básica capaz de atrair, epoier ou incentivar o desenvolvimento
de atividades produtivas, seja diretamente ou mediante delegagão do setor
privado para esse Íim.

on p o r Ír r 3f ã'J ï'-r", 
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Art. 133 - Todos têm direito ao meio ambiente saudáver e
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

" .Jrèn.úi ã
qualidade de vida, impondo-se a todos e especialmente ao poder público
municipal, o dever de defendê-lo e preservá-lo para benefício das gerações
atuais e futuras.

g 1o - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder
Público:

I - preseruar e reslaurar os processos ecológicos essenciais e prover

.19
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o manejo êcológico das espécies e ecossistemas;
ll- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genétrico do

municÍpio e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de
material genétrico;

lll - definir espeços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas
somente através de lei, vedada qualqu-er utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

lV - exigir, na forme da lei, para instalação de obras ou atividades
potencialmenfe causadora de significativa degradação do meio ambiente,
estudo prévio de pacto ambiental a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comeÍcialização e do emprego de tecno,
métodos e subSâncias que comportem riscos para a vida, a qualidade de
vidaeomeioambiente;

Vl - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública pera a preservação do meio ambiente;

Vll - proteger a fauna e aflore, vedadas, na forma da lei, as práticas
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de
espécies ou submetam os animais à crueldade.

$ ? - Aqueleque explorarrecunios minerais, fica obrlgado a recuperer
o meio ambiente dirgradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo
órgão público competente , na forma da lei.

S 3o - As condutas e atlvidades conslderadas lesivas ao meio ambiente,
sujeitarão os infratores pessoas Íisicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de rêcuperar os danos
causados.' Art. 134 - SeÉ garantida a educação ambiental em todos os níveis dê
ensino da rede escolar municipal.

Art. 135 - São áreas de protegão ambiental:
l- os manguezais;
ll - as áreas das nascentes de rios;
lll - as áreas que obriguem exemplares raros da fauna e da flora,

como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de espécies
mignatórias;

lV - as áreas estuarianas:
V - as paisagens notáveis.
AÍt. 136 - Fica proibida a plantação de cana de açúcar à margem dos

rios que conem dentro do município, quando assegurada uma distância, pelo
menos 100 (cem) metros sem que haja plantação.

Art. 137 - Fica proibido o uso de agrotóxico e defensivos agrÍcolas
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não autorizados por óção competente de defesa do meio embiehte, bem

como deÍremamento dãvinhoto'nos rios ou toda e qualquer substância que

õ;;G; riscos efeiivos à saudável.q.uef idade de vida e ao me6 embiente

i"iuoie detrabalho dà população, incluindo mateÍislgeneticemente altereclo

pela ação humana, reiiãuã quimico, fonte de redioatividade e o depósito cle

iiso atômico no municíPio.
Art. 1gB - Osìiïutares ou prepostos de estabeleclmento industriel'

comercial, atividede agricola ou dà prestaçâo de setvigls que desenvolvam

alvidades potencial ãï etetivameàte OeóraOadore do ambiente, deverão

garantir aos servidorcs municipais ou agentes credenciados pelo município

ãnõtitg.oos da fiscalizaçã0, livre acesso e permanência nes suas

dependê'ncias 
_ A zona co$eira, no tenitôrio do município, é patrimônio

ambientel, culturel, úsagistico, híSórico e ecolfuico, na.faixa de quinhentos

metros de targura, a ürtiiOà preamarde sigizia-para o- interiordo,continente'

cabendo ao município a sua defese e preserveção, na forms da leiespecífica'

GAPITULO lll
DA POLITICA URBANA :

Art.140-APoliticadedesenvolvlmentourbanoobietivapromovero
bem-estar oos nauitãntes dãmunicÍpio e ordènar o pleno..desenvolvimento

ããtìunça.t sociais ãe cioaoe e dos clistritos'--- '-ã;õãiõ 
úriJ. - úã pô*ãçao do desenvqly,tg_rlo,ltbao municipal,

através da perticÍpaçãã e Oó ãóenüopimento público na infra-estrutura socio-

;;;ôri.o;, na rËguiãmãntaçao de créditos e ìncentivos fiscais e financeiros

ffi i;Ëtì;; ilvaoã, sãrao priãritariamente obseryados os segui ntes objetivos

fundamentais:
| - adequacla tlistribuigão especialda populagão, daô gtividedes sócio-

econômicas e Oos equipamántos urbanos e Gomunltários;---"-ìr :ìntegraçdã Lúplementação das-atividgdes urbanas e rurais;

iil_ó,.ï.ïçgo e corÍeção oas oistorgões do crescime.nJo urbeno;

construído;
V-proteção,preseNaçaoerecuperaçãodopatrimôniohistórico,

artis{ico, culturatl aÍqueológico e paisagistico; 
.

Vl - contrcle d. o.upãçao i Oo uéo do solo urbano ê de modo e evitar:

;j r;;;i;i;ade'oã uso fisico-urbanistico incompativeis ou

inconvenientes; 
lo solo urbano edificável.b) a ociosidade e a subutilizagão d

5l
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vll - adoção de.padrões de equipamentos urbanos e comunitários

consistentes com as condições sócio-econômica locais;
Vl ll - dequação dos gastos públicos municipais às finalidades superiores

do desenvolvimenio urbano, quanto à geração de emprego, ao sistema viáÍio

estruturador, à habitação e ao saneamento de modo a privilegiar os

investimentos geradoresde bem-estarsocial e à produção de bens e seruiços

de interesse coletivo.

CAP|ïULO IV
DA FUNçÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

;

Art. 141-A popriedade imobiliária urbana e rural, cumpre a sua função

social quando etende às exigências fundamentais da política de

desenvolvimento urbano
Parágrafo Único - Lei municipal estabelecerá normas sobre

saneamento básico, parcelamento e loteamento, uso ê ocupação do solo,

proteção ambiental e demeis limitações administrativas sobre ediÍicações'

construção de imóveis em geral, fixando prazo para a expedição de licença

e autorização.
Art.142 - para assegurar a função social de propÍiedades imóveig o

poder público municipalusará os seguintes instrumentos:
| - impostos progressivos sobre imóveis;
ll - desaprópriação porinteresse social ou utilidade pública;

ttt - distiiUüiçaó Oe tenas públicas, destinadas, priorttariamente, a

assentamento Oe ta'nrítias de baixa renda;
lV - inventários, tombamento, registros e vigilância de imóveis;
V - contribuição de melhorie;
Vl - tributação dos vazios urbanos.
AÍt. 142 -As tenas públicas municipais não utilizdas ou subutillzadas'

serão, prioritariamente, destinadas a assentamentos de população de baixa

renda para produção agrícola.
Art. 143 - O direito de propriedade_ tenitorial urbano não pressupõe o

direito de construir, cujo exercício deverá ser autorizado pelo poder público

municipal, segundo critério estabelecids em lei.

CAP|TULO V
DA INFRAESTRUTURA E DOS SERVIçOS URBANOS BÁSICOS

Art. 144 - Cabe ao poder público municipal, promover programas de

construção de moradias populares e assegurer as construções habitacionais
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em nível compatÍvel com a dignidade humana.: Art. 145 - lnclui-se entre os bens públicos do município a infraestrutura
viária, cabendo ao Poder Executivo o sêu planejamento, operação e
manutengão, zelando pela harmonização funcional dos sistema, pela
adequação da oferta à demanda e pela quelidade ê segurança.

AÍt. 14ô - O município estabelecerá polÍtica de saneamento básico,
com o objetivo de manter:

l- o abastecimento d'água em quantidade suficiente, para essegurar
adequada higiene e conforto, com qualidade compatível com os padrões de
potabilidade;

ll - coleta e disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos sólidos e
drenagem de água pluvial, de forma a preservar o equilíbrio ecologico do
meio ambiente e na perspectiva de prevenção de ações danosas à saúde.

CAPíTULO VI
DO TURISMO

Art. 147 - O município apoiará o turismo, como atividade econômica,
reconhecendo-o como forma de promoção e desenvolvimento social e cultur:at.

Art. 148 - O município, juntamente com os segmentos envolvidos no
setor, definirá a política de turismo, observadas as seguintes dlretrizes e
agões: ':

I - adogão de plano integrado e permanente, estabelecido em lei para
desenvolvimento do turismo;

ll- desenvolvimenlo da infraestrutura e a conseNeção dos paÍques,
reserves bioquímicas, bem como todo o potencial naturalque venha a serde
interesse turístico;

lll - estímulo à pro-dução artesenaltípica, mediante política de redpção
cle tarifas por serviços públicos;

lV-apoio a órWramas de orientação e divulgação do turismo rqional;
V - apoio à iniciativa privada no desenvolvimento de programas de

lazer para a população de modo geral;
Vl - desenvolver programas específicos destinados a incentivar o

turismo do município;
Vll - criar e fomentar o ensino de guia turístico:
Art. 149 - o município incentivará o turismo local através de

conservação de pontes e balneários de destaque, bem como realizações de
festivais e outras atrações de natureza cultural artística ou esportiva.
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TiTULO VI
DA ORDEM SOCIAL

CAP|TULO I

DA EDUCAçÃO

Art. 150 - O municÍpio promoverá a educagão e o ensino de primeiro
grau, com a colaboração da sociedade e a cooperação técnica e financeira
da União e do Estado, visando o pleno desenvolvimento da pessoa humana,
seu prepero para o exercício da cidadania e sua qualificagâo para o trabalho.

S 1'- É vedado ao municipio a cobranga de taxa de matrícula.

S 2o - O rnunicípio organizará o seu sistema de educação, com base
nos seguintes princípios:

I - ensino fundamental ob,lgatório, inclusive para os que não tiverem
acesso na idade própria;

ll - atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência física;

lll - ensino público gratuito nas escolas municipais;
lV - ensino notumo regular, adequado às condições do educando;
V - atendimento eo educando, no ensino fundamental, por meio de

programas suplementares de fomecimento de material didático, transporte
escolar, alimentàção e assistência à saúde;

Vl - m,a1ú.enção de transportegratuito para estudante de nÍvel superior.
Art. 151"- O ensino no município, pautado nos ideais de llberdade e

igualdade social., tem como objetivo o dúenvolvimento integraldo homem
que, com o domínio do conhecimento científico e respeito à natureza, seja
c*ipaz de atuar no proces:so de transformação da sociedade.

Art. 152 - Fica assegurado o acesso à escola aos trabalhador
adolescente que exerça atividade agrícola, respeitada a sua ausência na
época da colheita.

S 1o - Os cunículos escolares serão adequados à realizagão local, à
vaÌorizaçâo de sua cultura e seu patrimônio histórico, cultural e ambiental.

S 20 - O município aplicará anualmente, nunca menos de 25oh ( vinte
e cinco por cento) da Èua regeita geral, na manutenção e desenvolvimento
do ensino,

AÍt. 153 - Fica assegurada a obrigatoriedade para a execução do Hino
Nacional e Hino do Municipio, nas escolas públicas municipais.

Art. 154 - O município não mpnterá ensino de segundo grau até que
estejam atendidas todas as criangas de idade até 14 (catoze) anos.

Art. 155 - O município promoverá, anualmente, o recenseamento da
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populaçâo escolar fará a chamada dos educandos. junto aos pais ou

iesoonsáveis, pela freqüência à escola''---- 
pàragraio Unico -O PoderExecutivo dará apoio financeiro a entidades

reconhecidãs de utilidade pública que prestâm assistência aos estudantes

do municíPio
Art. 156 - O Poder Executivo Municipal, obedecerá as disposições-da

lei de diretrizes e bases da educação nacional desta vei e das constituições

Federale Estadual, em lei complementar que reg'tlará: '

l- o sistema municiPal de educação;

ll- a administração do sistema de ensino no município;

lll- as bases da política de valorização dos proÍissionais da educação;

lV - as diretrizes do plano municipal de educação

CAPíTULO II

DA CULTURA

ART. 157 -O Município apoiará e incentivará a valorização e adiiusão

das manifestações culturais inerentes ao processo histórico e socio'cultural

no seu teÍritório.- --ï 
i" . O município protegerá as manifesta-Cõ9s da.cultura popular,

indígeãa e dos demaÈ'participaãtes do procêsso ciVilizatório, assegurada a

Oivuìgaçao dos acontecimentos artísticos e culturais' r :',:-" -'"1'2o 
- A lei disporá sobre a fixação de datas alusivas aos eventos de

alta sig-nificaçao pará os diferentes segmentos da cultura popular.
-'- - 

ï 4. - ô município incentivará.os eventos tradicionais locats, goml a

,emanã da pátria, caàaval, aniversário do município, festa de Natal e..Ano

Novo, Semana Santa, Padroeiro, etc'-'s+o.opoderpúblicqmunicipaldaráapoiofinanceiroaos$rupos

artísticós como forma òe presewar as tradições locais'- -- 
$ So. O município iecomendará a incorporação do cunículo da rede

de ensìno do estudo de provimentos e manifestaçôes históricos'culturais,

com vista à valorização e preservação' 
I cuÌtural cta

$ 60 - Competá ao município promover o desenvolvimentt

comunidade local; mediante:--' - i- óoperação com e união e o Estado, na proteção aos locais e

objetos de interesses históricos e artísticos;

ll - oferecimento de estímulos concretos aos cultivos das ciências,

letres e artes;
lll-incentivo à promoção e divulgação da história dosvalores humanos

e das tradições locais;
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S 7o - O poder público municipal contribuirá para a promogão de obras
e trabalhos dos artistals locais.

S 8o - O municipio fomentará as práticas desportivas, especialmente
nas escolas a ele pertencentes.

CAPÍTULO III
DO ESPORTE E DO ]ÁZER

Art. 158 - O município desenvolverá programas de incentivo e apoio
às práticas esportivas, bem como patrocinará campeonatos e competigões
de várias modalidades de esporte.

$ 10 - Os projetos e a conseqüente execugão de obras de unidades
escolares, loteamentos ou núcleos habitacionais, incluirão a construção de
instalações esportivas para a prática de educação física, do esportá e do
lazer.

S 2o - O município incentivará programas de lazer para os cidridãos,
como forma de promovê-los socialmente.

S 30- O município oiará organismos e functo social para gerenciamento
e promoção do esporte amador.

S 4o - O orgamento municipal destinará reouÍsos objetivando promovêr
prioritariamente o desporto educecional e o de caráter amador.

s 5o - A lei estabelecerá a criação de incentivos fiscais à iniciativa para
apoio e promoção do esporte amador.

S 6o - A prefeitura construirá áreas de lazer, aproveitando:
I - praças públicas;
ll- ruas espécífices;; lll - logradouros públicos junto eos rios, praias, lagoas e açudes.
AÍt. L59 - É vedado ao município, a subvenção oe eftioades desportivas

profissionais.

CAP|TULO IV
DA SAÚDE

Art. 160 - A saúde é direito de todos os munícipes e o dever do poder
público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem a
eliminação do risco e de outros agravos e ao acesso universal igualitário, às
ações e serviços para sue promoção, proteção e recuperação.- 

S ío - O município criará o Fundo Municipal de Saúde, através de lei
municipal, com a finalidade de assegurar os recursos provenientes da união
e do Estado, destinados à Secretaria de Saúde do município.
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$ 2" - É vedado ao município cobrar do usuário pela prestaçãd de
serviço de assistência à saúde, mantidos pelo poder público ou contratados
com terceiros. .

Ail. 161- São atribuições do município, no âmbito do Sistema único
de Saúde:

I - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços
de saúde;

ll- planejar, programâr a rede regionalizada e hierarquizada do SUS,
em a arliculação com a sua direção Estadual;

lll - gerir, executar controlar e avaliar as ações referentes às tradições
e aos ambientes de trabalho;

lV - executar sewiços de:
a) vigilância epidemológica;
b) vigilância sanitária;
c) alimentação e nutrição.
V - planejar e executar a políticâ de saneamento em articulação com

oEstadoeaUnião;
Vl - executar a polítice de insumo e equipamento pere a saúde;
Vll - fiscalizar as agressões aos meio ambiente, que tenham

repercussões sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos esteduais e
federais competentes, pera controlá-las;

Vlll - formar consórcios intermunicipais de saúde, quando houver
indicação técnica e consenso das partes.

lX - gerir laboratórios públicos de saúde.
X - avaliar e controlar a execução de convênios e contratos celebrados

pelo municÍpio com entidades pdvadas prestadoras de serviços de saúde;
Xl - autorizar a instalação de serviços privados e saúde e Íiscalizar-

lhes o funcionamento;
Xll - criar através de lei municipal, o Conselho Municipalde Saúde,

com o objetivo de formular e controlar a execução da política municipal de
saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, devendo a lei dispor
sobre a sua organização e funcionamenlo;

Art. 162 - O Sistema Único de Saúde Municipal será Íinanciado com
recursos do orçamento do município, do Estado, da seguridade social e da
União.

S 1o - O conjunto dos Íecursos destinados às ações e serviçosde saúde
do município constituem o FUNDO MÜNICIPAL DE SAúDE, conforme lei
municipal.

S 2o - O montante das despesas de saúde não será inferior a 12o/o

(doze por cento) das despesas globais do orçamento anual do município,
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com putadas as tra nsferências constitucionais.
Art. 163 -As instituigões privadas poderão partìcipardo sistema único

de saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência
as entidades Íilantrópicas e as sem fins lucrativos.

Art. 164 - Fica expressemente vedada na rede municipal de saúde,
qualquer experimentação de substância, drogas ou meio anteconcepcionais
que atentem contre a saúde e não sejam de pleno conhecirnentb dos usuários,
nem fiscalizados pelo poder público e pelo órgãos representativo da
população.

CAPÍTULO V
DA PREVIDÊruCN E ASSISTÊNCh SOCIAL

' Art. 165 - o município poderá criaro conselho Municipalde Assistência
social - CMAS, óção deliberativo de caÉter permanente no âmbito municipal,
formados por represententes da área social, represententes do Govemo
Municipal e representantes dos usuários.

Parágrafo único - o CMAS será criado por lei municipal e terá e terá
seu funcionamênto regido por Regimento lntemo próprio..

Art. L66 - o município, dentro de sua competência, regulará o serviço
social, favorecendo e coordenando as iniciativas particulares que visem-a
este objetivo.
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S 1o ' Compete ao município promover e executar as
sua natureza e extensão, não possam ser atendidas pelas
caráter privado.
' - s 2o - o plano de assistência social do município, nos termos que a rei

estâbelecer, terá como objetivo a coneçâo dos desequilíbrios cto sistema
sogial e a recuperação dos elementos desajustados, visando um
deSënvolvimento social harmônico, objetivando :

a) a integração do indivíduo no mercado de trabalho e ao meio social;
b) o amparo à velhice e à criança abandonada;
c) a integração das comunidacles carentes.
Art. 167 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independente de contribuiçâo à seguridade social, devendo ser executada
pelo município, diretamente ou através de recursos transferidos pelas
ehtidades públicas ou privadas, sem fins lucrativos.

Art. 168-o Município podeÉ realizarconsórcios com outros municípios,
com a finalidade de criar e fazer funcionar o lnstituto de Previdência Social
do Município.
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Art. 169 - o município realizará esforços no sentido de implantar,
acompenhar e fiscalízar a política de assistência integral à saúde da mulher,
em todas as fases de sua vida, de ecoÍdo com as sues especificidades, nos
termos da lei:

I - a redução de um quarto de sua jornacla de trâbelho servidora
municipal', durante a fase da amamentação, na forma da lei;

ll- assistência ao pré-natal, parto e puerrÉrio;
lll-assistência à mulher, em ceso de abofio previsto em leí;
lV - atendimento à muther vítima de violência;

. v - incentivar programas especiais de trabalho para ocupar a mão-de-
obra ociosa, no sentido de prevenir a marginalização e a prosiituiçãoii,::

Art. L70 -o municÍpio.garantirá proteção eipeciatà servidú púbtica
gestante, adequando ou mudando temporariamente suas funções, noi*tipos
de trabalho comprovadamente prejudiciais à sua saúde e a oô nascituro.

Art. Í 71 - o município criará o conselho Tutelar dos direitos da criança
e do adolescente, composto de cinco membros escolhidos pela comunidade
fucal, para mandato de trls anos, permitida uma recondução

s 1o - o conserho Tuterar é um órgão não jurisdiciónar, encanegado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos.da crianga ó do
adolescente, auxillando a Justiça na forma da lei.

$ 2o' Lei münicipar dispoiá sobre a criaçã0, a composição, iocat, dia e
horário de funcionamento do conselho tutelai inctusive quánto a aventual
remuneração de seus membros. ,r,F, .

Parágrafo único - a tei orçamentáda municipal assegurará os rgcunìos
necessárlos ao Íuncionamento do Conselho Tutelàr. ,.,:.e,,.

Aí1. 172 - o exercÍcio eÍetivo da função de conselheiro constituirá
serviço público relevante premurção de idoneúade monal..r."gur"rá úAo
especial, em caso de crime comum; até o julgamento definitivo-.

Art. 173 -A união e o Estado destinarão os recurcos necessários para
que o município mantenhe os programas e as atividades prcvistas no conselho
Tutelar..

Art. 174 - Fica assegürado pelo poder público municipal, o apoio técnico
e financeiro às entidades reconhecidas de utilidades públicas, que
desenvolvam trabalho com o menor do município

Art. 175 - A garantia de prioridade ao adolescente e à
compreende:

cria nça,
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. I - a procedênciâ no atendimento por seruiço relevância pública ou
órgão público de qualquer poder;

ll - primazia de rcceber proteção e socotro em qualquer circunstância;
lll- preferência na formulação e na execução da política social;
lV - garantia de recursos públicos nas áreas relaciohadas com a

proteção à Íamília e à adolescência.
Art. 176 - Nenhuma oianga ou adolescente será objeto de qualquer

forma de negligência, discriminação, exploragão, violência, crueldade e

opressã0, punido qualquer atentado, por agão ou omissão aos seus direitos
fundamentais.

AÍt. 1 77 - O atendimento às necessidedes da oiança e do adolescente,
deverão ser esseguradas através de:

l- políticas sociais básicas;
ll- política e prcgrama de assistência social;
lll - serviços especiais de proteção em atendimento médico e psico-

social às vítimas de negligêncla, exploração, abuso, crueldade e opressã0,
bem como de identificação e locallzagão de pais ou responsáveis de oiangas
e adolescentes desaparecidos.

Art. 178 - O munlcípio e a sociedade tem o dever de amparar as
pessoas idosas, com polÍticas e programas que essegurem a sua participação

na comunidade e defenda sua dignidade, saúde e bem estar.
g to - É garantido aos maiores de sessenta e cinco anos e gratuidade

dos transportes coletivos urbanos.

$ ? - Fica assegurado ao ldoso o atendimento prioritário em todos os
órgãos públicos municipais. ,

S 3o - Compete ao município estabelecer prioridade de atuagão e definir
a aplicagão de rccunsos públicos destinados ao programa do idoso.

$ 4o - O municipio subvencionerá, na forma de lel, as entidades
filantrópicas e grupos voluntários que cuidem da defesa e empero do idoso,

Art. L79 - O município concederá incentivos fiscais e financeiros à
pessoa física ou jurídica, com adaptações e aquisições de equipamentos
necessários ao exercíoio profissional dos trabalhedores portadores de
deficiência de qualquer natureza.

DAs D r spog ourJ 
iJ8h3ru,lL"' 
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Art. 180 - O município poderá celebrar convênio com o Estado, para

fins de anecadação de imposto da competência deste.
Art. 181 - Proclamadogoficialmente os resultados das eleigões
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municipais, o Prefelto eleito poderá indicar ume comissão de transiçã0,
destinada a proceder o levantamento des condições administrativas do

Municífrio.
Parágrafo Único - O prefeito em exercício não podêrá diÍicultar os

trabalhos da comissão de transigâo, nem r€teÍdar ou lmPedir o iníclo de seu

trabalho.
Art. 182-Aquelèque, em pleno êxercídodo mendato eletlvo municipal,

vier e ficar inválido, terá direito a perceber uma pensão no valor de 50% (

clnqüenta por cento) sobre a Íemuneração paga ao atuel ocupente Clo

respectivo cergo.' 
S 10 - A óncessão de pênsão de que trata este aÍtigo, só seÉ concedida

depois de comprovada e invalidez, através de exame médico.pericial de
junta médica indicada pela Câmara Munlcipal.

S 2o - Enquanto não completar sessenta anos o beneficiário será

obrigado, sob pena de srspensão do benefïclo, submeter-se a exame máJico-
pericial, ne forme da lei.

S 30 - A pensão se extlngue:
Í- com a morte do beneficiário:
ll- quando oessar a lnvalidez;
lll - quando o beneficiário volter a exercer caÍgo eletivo'
Art. 1E3 -Aquele que, em pleno exercÍcio de mandeto eletivo municipal,

vier a falecer, <leixàrá seus dependentes com direito e aperoeber uma pensão

êquivalente e 50% ( cinqüenta por cento) do valor total sobre I remuneração
pege ao ocupante do respectivo caÍgo.

ATOS DAs DISPOSçÕES TRANSITORIAS

Art. 10 - O Prefeito Municlpal e os Vereadorês à Câmara prestarão

compromissos de manter, defender e cumprir a Lei Oçânica, no ato e na

date de sua proÍnulgação.
Art. 20 - O Município menderá imprimir éste Lei Orgânica para

distribuição nas entidedes representativas da comunidade.
Rrt. go - Todes leis cgmplementares e oÍdinárles decorrentes da

promulgeção desta Lei Orgânica, deverão estarem plena vigência até o Íinal
da presente legislatura.

Art. 40 - Sâo nulos os atos de admissão de pessoes para a administração
pública municipal, praticados e pertir de primeiro de Janeiro deste ano, sem
observância ao disposto na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 50 - O servidor atingido pelas Ínedidas previstas no artigo enterior,
terá que fazer concurso público para continuar no cargo ou função, salvo os
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cargos em comissão e de livre escolha pelo Poder Executivo.
AÍt. 60 - Enquanto não for declarada lei municipal cle licitação, será

aplicada no município a lei estadual ou federal.
AÍt. 70 - Enquanto não for crlado o Conselho Tutelar dos Direitos da

Crianga e do Adoles@nte, previstos no artigo 171, as medidas reguladoras

apllcávels aos mênores e adolescentes em situagão inegular, caberá a

Autoridade Judiclárte desta Comarca.

Marcagã0, junho/ 1999

Câmara Municipal de Marcação

José Roberto de O, Santos

Edno de Oliveira silva

Genival Francisco Bernardo

Joana Rocha Sllva

Manoel Cândido de Lima

João Francisco de Souza

Josenildo Mcente da Silva

Paulo Sérgio da Silva Araúio

Valdir Fernandes da Silva

José da Silva Bernardo

62

Ì

J\/

"t
JJ

\r/ \t

\-" \í

rt-/ -

v\

\/ \t

r\-
,F- \'

Í.; -

b-

'l

\-/

ïv-

I,l

I
I

uib I \-.
:i

d\"rì

; r-'
,.

,l*

\

\\'
t-1


